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RESUMO 
A questão ambiental no Brasil, em termos de administração de recursos hídricos, 
constitui uma questão contemporânea da maior importância e enfrenta controvérsias de 
competência em face da legislação e atribuições nos âmbitos federal e estadual. O 
presente trabalho visa traçar um panorama da atividade de transporte de água potável 
através de caminhões-pipa, grau de regularidade e os conflitos existentes na legislação 
que regulamenta a explotação de água subterrânea. Tem ainda a finalidade de 
sistematizar a forma como ocorre em nosso Estado o gerenciamento e a fiscalização 
dessa atividade, os órgãos de fiscalização e controle, além de estudar a qualidade da 
água dessas empresas e o nível de atendimento às legislações vigentes num quadro de 
monopólio legal conferido às concessionárias de abastecimento de água. Traçar um 
panorama da questão hídrica em termos de solução alternativa de abastecimento de 
água potável, em poucas linhas, é o escopo do presente estudo, que avalia como a 
atividade de transporte de água a granel vem se desenvolvendo nas regiões estudadas. 
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O estudo permitiu concluir que existem empresas de porte que executam a atividade de 
forma estruturada e empresarial, com investimentos maciços na produção de água 
subterrânea e no aparato logístico. Verificou-se, através da generalização de dados 
comuns às empresas estudadas, que as empresas estão organizadas na forma de uma 
associação, que abrange todo o território paulista. Para a realização das pesquisas, 
foram colhidos dados perante órgãos públicos que licenciam e fiscalizam a exploração 
de água subterrânea, Associação Paulista dos Aguadeiros e nas visitas de campo 
realizada em todas as empresas associadas. Assim, este trabalho visa colaborar para 
que o tema seja mais difundido entre a sociedade, pois como recurso nobre e 
esgotável, não resta dúvida de que neste século a sociedade como um todo cumprirá 
um importante papel na preservação e escorreita distribuição dos recursos hídricos. 
xiv 
UNICAMiiil 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 
INSTITUTO DE GEOCIÊNCIAS 
PÓS-GRADUAÇÃO EM GEOCIÊNCIAS 
ÁREA DE ADMINISTRAÇÃO E POLÍTICA DE 
RECURSOS MINERAIS 
MASTERS DEGREE DISSERTATION 
UNOERGROUND WATERS EXPLORE ANO MARKET ANALISYS BY WATER 
TRANSPORT COMPANIES IN SÃO PAULO I CAMPINAS METROPOLITAN AREA 
The environmental subject in Brazil, in terms of administration of water resources, 
constitutes a contemporary subject of the largest importance and it faces competence 
controversies in face of the legislation and attributions in the federal and state extents. 
The present work seeks to draw a survey of the activity of transport of drinking water 
through trucks, regularity degree and the existent conflicts in the legislation that 
regulates the exploration of underground water. lt still has the purpose of 
systematizing the form how it happens in our State the administration and the 
fiscalization of this activity, the fiscalization organs and contrai, besides studying the 
quality of the water of those companies and the service levei to the effective 
legislations in a vision law's monopoly attributed supply water concessionaires. To 
draw a survey of the subject water resources in terms of alternative solution of 
drinkable water supply, in few tines, it is the target of the present study that evaluates 
as the activity of water transport in bulk comes if developing in the studied regions. 
The study allowed to conclude that there are companies of port who execute the 
activity of structuralized and enterprise form, with massive investments in the 
XV 
underground water production and the logistic apparatus. lt was verified, through the 
generalization of common data to the studied companies, who the companies are 
organized in the form of an association, which encloses the São Paulo territory ali. For 
the accomplishment of the research, they had been harvested given before public 
agencies that permit and fiscalize the underground water exploration, Associação 
Paulista de Aguadeiros and in the visits of field carried through in ali the companies 
associates. Thus, this work aims at to collaborate so that the subject more is spread 
out between the society, therefore as noble and exhaustible resource, it does not 
remain doubt of that in this century the society as a whole will fulfill to an important 
pape r in the preservation and right distribution of the water resources. 
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1. INTRODUÇÃO 
Considerada como sendo um recurso natural de valor econômico, estratégico e 
social, essencial à existência e bem estar do homem e à manutenção dos 
ecossistemas do planeta, a água é um bem de uso comum a toda a humanidade. 
Mesmo sendo elemento essencial para a viabilização da vida e varias atividades 
humanas, alguns países da África e do Oriente Médio já não têm água na medida de 
sua demanda. A situação também é crítica no México, Hungria, Índia, China, 
Tailândia e Estados Unidos. 
O Brasil detém 11 ,6% da água doce superficial do mundo. Os 70 % da água 
disponível para uso estão localizados na Região Amazônica. Os 30% restantes 
distribuem-se desigualmente pelo País, para atender a 93% da população (The 
World Bank, Annual Report, 1992). 
No ambiente urbano a água tem um papel fundamental , que vai do uso no 
abastecimento público, onde contribui para nossa higiene, previne a veiculação de 
graves doenças, até o uso industrial, imprescindível para o desenvolvimento 
econômico, geração de renda e empregos. 
Nesse sentido fica evidente que a água é um recurso natural importante para a 
humanidade e, para o objeto do presente estudo, afigura-se imprescindível para o 
abastecimento alternativo de diversas atividades humanas. 
A Lei n. 9.433, de 08 de janeiro de 1997, que instituiu a Política Nacional de 
Recursos Hídricos, em seu artigo 1. 0 , inciso 11, descreve que "a água é um recurso 
natural limitado, dotado de valor econômico". 
Entretanto, existem inúmeras definições para os vocábulos "recursos naturais" e 
"recursos hídricos", dentre as quais citaremos as mais relevantes e expressivas. 
Para o DNAEE, recursos hídricos têm a seguinte definição: "Numa determinada 
região ou bacia, a quantidade de águas superficiais ou subterrâneas, disponíveis 
para qualquer uso". (DNAEE, 1976). 
O IBGE define recursos hídricos como sendo a quantidade de águas superficiais 
e/ou subterrâneas, presentes em uma região ou bacia, disponíveis para qualquer 
tipo de uso, e recursos naturais como sendo a denominação aplicada a todas as 
matérias-primas, tanto aquelas renováveis como as não renováveis, obtidas 
diretamente da natureza, e aproveitáveis pelo homem. (Vocabulário Básico de 
Recursos Naturais e Meio Ambiente, 2. a edição- IBGE /2004). 
Neste trabalho usaremos as seguintes conceituações: água é o recurso natural 
desprovido de uso vinculado à produção ou atividades econômicas e, recursos 
hídricos aquela água utilizada para fins econômicos. (Pompeu,C.T, 2006) 
A questão do abastecimento de água potável no Brasil é de suma importância, 
porém tem sido abordada de forma extremamente restrita, com pouca ou quase 
nenhuma alusão às soluções alternativas de abastecimento de água potável, da qual 
a atividade de transporte de água através de carros-pipa é uma das espécies. 
Nas regiões metropolitanas, dadas à complexidade das atividades, alta demanda de 
água e diversidade de usos, a água potável distribuída pelas concessionárias locais 
mostrou-se insuficiente em várias ocasiões, além de não manter um bom equilíbrio 
de preços, vistas à competitividade e eficiência, já que o serviço é privativo do Poder 
Público. 
Isso fomentou o desenvolvimento e viabilização de fontes alternativas de 
abastecimento, surgindo, dentre elas, a atividade de transporte de água potável 
através de carros-pipa, que tinha uma abrangência restrita aos locais não atendidos 
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por rede pública de abastecimento de água, fornecendo água para aquelas 
localidades desassistidas, para uso em piscinas e irrigação de jardins. 
Muitas vezes assumia caráter essencial em situações de falta ou racionamento de 
água, atuando de forma suplementar ao serviço oficial de saneamento. 
Esse quadro conferia à atividade uma fisionomia pouco profissional, que atuava de 
forma esporádica e apenas em situações de desabastecimento ou na 
impossibilidade do fornecimento através do sistema público. Há 30 anos, os carros 
pipa eram dirigidos pelos seus proprietários, que realizavam todas as operações, 
passando pelo carregamento, transporte e entrega ao cliente - usuário. 
Com o decorrer dos anos, em função de várias condicionantes, a atividade se 
profissionalizou, permitindo o surgimento de empresas estruturadas e com 
fisionomia empresarial, que atuam no mercado fornecendo água para diversos 
clientes-usuários, dentre eles, grandes centros comerciais, hipermercados, e usos 
industriais. 
O uso dessa água potável transportada através de carros pipa nas regiões 
metropolitanas de Campinas e São Paulo serve de apoio e sustentação ao 
desenvolvimento econômico e industrial, tendo em vista a sua essencialidade em 
vários processos de produção e, principalmente, como consumo humano. 
Nesse sentido, a atividade de transporte de água além de garantir o abastecimento 
de diversas empresas que realizam a produção de bens de consumo, por exemplo, 
garante o suprimento de forma emergencial, em situações de racionamento ou falta 
d'água. 
Nas regiões metropolitanas, durante os períodos mais secos do ano, há escassez de 
água em função da complexidade dos sistemas produtivos e da grande 
concentração de pólos consumidores de água, razão pela qual a atividade vem 
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sofrendo ao longo dos anos, uma mudança no seu aspecto estrutural, conferindo à 
atividade um aspecto mais empresarial. 
Costumeiramente essa atividade ocorre em áreas urbanas, interagindo com 
questões que envolvem a qualidade de vida das populações circunvizinhas, tais 
como o tráfego de veículos pesados, a poluição do ar, além da competição de 
empresas que detêm concessão para prestação dos serviços de abastecimento de 
água, que vêem no transporte alternativo um grande concorrente no fornecimento de 
água potável. Esse conjunto de situações ocasiona intensa agitação nas 
comunidades lindeiras às empresas. 
Nessas condições, a atividade de transporte de água adquire por vezes uma 
conotação vil, faltando nesses casos posicionamentos maduros, esclarecedores e 
legais, que melhor possam mediar os conflitos que surgem, visando manter a 
desejável condição de equilíbrio, essencial para todas as atividades econômicas. 
Estudar e descrever como a atividade de transporte de água potável a granel vem se 
desenvolvendo nas Regiões Metropolitanas de São Paulo e Campinas é o objeto 
principal do desenvolvimento desta pesquisa. 
Devemos ressaltar ainda que faz parte do presente trabalho analisar os principais 
usos a que se destina a água transportada através de carros pipa nas regiões 
estudadas, bem como os desafios colocados, num contexto de participação e 
monopólio legal conferido às concessionárias dos serviços de abastecimento de 
água. 
Nas regiões metropolitanas do Estado de São Paulo, devemos considerar que o 
fator que mais limita o raio de abrangência dessas empresas é o fator locomoção, ou 
seja, deslocamento da base de explotação e carregamento de água até o 
consumidor final. 
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Com estes objetivos, esta dissertação está estruturada em cinco partes. Na primeira 
parte, são caracterizados os principais aspectos sócio-econômicos e histórico 
político administrativo das Regiões Metropolitanas de São Paulo e Campinas, 
apresentando o contexto em que as maiores empresas de transporte de água se 
encontram, delimitando assim a abrangência do trabalho. 
Na segunda parte são analisadas as condicionantes da produção de água, avaliando 
a hidrogeologia e o contexto do uso e ocupação do solo. 
A terceira parte trata do método de estudo aplicado para a consecução do presente 
trabalho. 
Na quarta parte são abordadas questões que caracterizam o transporte de água a 
granel através de caminhões pipa e conceitos gerais inerentes à atividade do 
abastecimento alternativo. 
Por fim, a quinta parte traz questões referentes ao transporte alternativo de água 
potável nas Regiões Metropolitanas de São Paulo e Campinas, cotejando aspectos 
técnicos e aspectos legais ambientais, além do diagnóstico das empresas que 
fizeram parte do universo do presente estudo, descrevendo quais são essas 
empresas, dados de qualidade da água e avaliação do grau de conformidade no que 
se refere à captação subterrânea. 
Nas Considerações Finais, algumas recomendações são apresentadas, e um breve 
relato da necessidade de fiscalização e implementação da a nova legislação que 
disciplina e integra os procedimentos de controle das varias espécies de soluções 
alternativas de abastecimento de água potável, além de sugestões que passam pela 
participação imprescindível do Poder Público em suas diversas esferas, assim como 
o relacionamento das esferas públicas com o setor privado, de forma que as ações 
sejam integradas e coerentes com as expectativas dos consumidores, empresários e 
a preservação do meio ambiente. 
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2. CARACTERIZAÇÃO DAS REGIÕES DE ESTUDO 
2. 1. Região Metropolitana de São Paulo 
A RMSP possui uma grande concentração demográfica, com um diversificado 
parque industrial, o que gera uma grande demanda urbana de água. Entretanto, 
mesmo com essa grande demanda de água, o processo de urbanização está 
exercendo forte pressão sobre as áreas de mananciais e, para o uso de água 
subterrãnea, verifica-se uso indiscriminado e aumento de áreas declaradas 
contaminadas. 
A RMSP está inserida numa das bacias com maiores problemas hídricos do Estado 
de São Paulo e uma das mais críticas do mundo, ao abrigar uma população de 17,8 
milhões de habitantes (e que pode atingir 20 milhões de habitantes em 2010) em 
uma área de apenas 5985 km2, correspondendo a uma das maiores densidades 
populacionais do planeta (CBH-AT, 2001). 
A bacia é uma grande importadora de água de outras bacias, sendo que apenas do 
sistema Cantareira são revertidos 31 metros cúbicos de água bruta por segundo, 
oriunda da Bacia Hidrográfica dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, bacia onde 
se insere a RMC. 
Tal situação se verifica pelo fato de que os principais flúvios da RMSP estão 
comprometidos no que tange á sua qualidade, dentre eles podemos citar os casos 
mais notórios : Rios Tietê, Pinheiros e Tamanduateí. 
Mesmo com esse quadro, em 2002, 31 ,5% da água tratada pela SABESP na RMSP 
era desperdiçada através de vazamentos, fraudes e usos em retro lavagem dos 
filtros das estações de tratamento de água. Considerando que a RMSP recebe 
63m3/segundo de água tratada, o desperdício de 14 horas daria para atender 2,52 
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milhões de pessoas por dia, adotando-se os padrões recomendados pela 
Organização Mundial da Saúde, que é de 200 litros/pessoa/dia (Rodrigues, 
F.A,2002). 
2.1.1. Histórico político administrativo 
No Estado de São Paulo, existem três Regiões Metropolitanas: de São Paulo, da 
Baixada Santista e de Campinas, que concentram cerca de 21 ,7 milhões de 
habitantes, ou seja, 58,6% da população do Estado e 12% do total do País. 
Apresentam também um Produto Interno Bruto (PIB) superior ao de muitos países, 
como Dinamarca e Noruega, e que corresponde a 63,2% do PIB estadual e quase 
um quarto do nacional (www.emplasa.sp.gov.br, acesso em 01/08/2006). 
A Região Metropolitana de São Paulo foi instituída pela Lei Complementar Federal 
n° 14, de 8/6/73, e Lei Complementar Estadual no 94, de 29/5/74 e é formada por 39 
municípios (www.emplasa.sp.gov.br, acesso em 01/08/2006) (Tabela 2.1 e Figura 
2.1). 
No que tange à demografia, a população, segundo dados do Censo de 2000, é de 
17,8 milhões de habitantes, o que significa que aproximadamente um em cada 10 
brasileiros mora na Grande São Paulo. Esse contingente populacional é cerca de 
66% superior ao da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, a segunda do País 
(www.ibge.gov.br, acesso em 02/08/2006). 
Com essa população, a Grande São Paulo continua sendo um dos três maiores 
aglomerados urbanos do mundo, ao lado das Regiões Metropolitanas de Tóquio, 
com 29 milhões, e da Cidade do México, com 18 milhões de habitantes 
(www.polis.org.br, acesso em 03/08/2006). 
A Grande São Paulo é o maior pólo de riqueza nacional. Seu Produto Interno Bruto 
(PIB) atingiu, em 2000, algo em torno de US$ 99,1 bilhões, o que corresponde a 
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cerca de 16,7% do total brasileiro. A renda per capita atinge US$ 5.545 
(www.emplasa.sp.gov.br, acesso em 01/08/2006). 
Esses fenômenos fizeram surgir e condensar na Região Metropolitana uma série de 
serviços sofisticados, definidos pela íntima dependência da circulação e transporte 
de informaçôes: planejamento, publicidade, marketing, seguro, finanças e 
consultorias, entre outros. 
Tabela 2.1. Municípios que formam a Região Metropolitana de São Paulo 
1 Arujá 14 Guararema 27 Ribeirão Pires 
2 Barueri 15 Guarulhos 28 Rio Grande da Serra 
3 Biritiba - Mirim 16 ltapevi 29 Salesópolis 
4 Cajamar 17 ltaquaquecetuba 30 Santa Isabel 
5 Caieiras 18 ltapecerica da Serra 31 Santana de Parnaíba 
6 Carapicuíba 19 Jandira 32 Santo André 
7 Cotia 20 Juquitiba 33 São Bernardo do Campo 
I 
8 Diadema 21 Mairiporã 34 São Caetano do Sul 
9 Embu 22 Mauá 35 São Lourenço da Serra 
1 O Embu-Guaçu 23 Mogi das Cruzes 36 São Paulo 
11 Ferraz de Vasconcelos 24 Osasco 37 Suzano 
12 Francisco Morato 25 Pirapora do Bom Jesus 38 T aboão da Serra 
13 Franco da Rocha 26 Poá 39 Vargem Grande Paulista 
Fonte: www.emplasa.sp.gov.br, acesso em 01 /08/2006 
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Figura 2.1. Localização dos municípios que compõem a Região Metropolitana de 
São Paulo 
REGIÃO METROPOLITANA DE 
SÃO PAULO 
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Fonte: www.igc.sp.gov.br, acesso em 30/09/2006 
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A Figura 2.2. mostra a localização da Região Metropol itana de São Paulo, em 
relação ao Estado. 
Situação: Sem Escala 
Fonte: www.wikipedia.org.br, acesso em 02/10/2006 
2.1.2. Aspectos sócio econômicos 
Desenvolvimento Econômico 
A Região Metropolitana de São Paulo concentra 73% de toda a indústria de 
confecção e vestuário do Estado, 90% da indústria de edição, impressão e 
reprodução de gravações, dois terços da indústria química , com destaque para a 
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farmacêutica, 72% da fabricação de equipamentos de informática, 70% da produção 
de material elétrico e 64% de toda a produção da indústria automobilística. 
A Tabela 2.2. mostra o número dos Estabelecimentos por Setor de Atividade 
Econômica, segundo os Municípios e Sub-Regiões: 2000. 
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Tabela 2.2. 
Municípios e Sub-Regiões Setores da Atividade Econômica 
Agropecuária Indústria Comércio Serviços Adm. Púbica Total 
Centro 0,3 16,1 37,0 46,3 0,2 100,0 
São Paulo 0,3 16,1 37,0 46,3 0,2 100,0 
Oeste 0,8 17,1 38,6 43,2 0,3 100,0 
Carapicurba 0,1 19,3 46,6 
· - f-· 
100,0 33,8 0,1 
Barueri 0,2 17,8 31 ,7 50,1 0,2 100,0 
Osasco 0,1 14,1 46,6 39.0 0,3 100,0 
Santana de Parnaíba 0,1 16,7 20,1 62,8 0,2 100,0 
Pirapora do Bom Jesus 2,2 31 ,1 27,8 38,9 ... 100,0 
Co tia 4,7 18,4 36,8 39,9 0,3 100,0 
Vargem Grande Paulista 2,0 19,1 37,3 40,9 0,7 100,0 
ltapevi 0,3 17,4 47,8 34,2 0,4 100,0 
Jandira 0,3 27,1 40,4 31 ,8 0,3 100,0 
Sudoeste 1,4 20,6 38,0 39,7 0,3 100,0 
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Enfocando o crescimento populacional, o fato mais contundente a condicionar o 
desenvolvimento das aglomerações urbanas nas últimas duas décadas é a 
maturação, ou saturação, do processo de urbanização. De fato, a taxa de 
crescimento vegetativo nacional mostra uma tendência consolidada de queda, já 
abaixo de 1,5% anuais, e o processo de urbanização, assalariamento dos 
trabalhadores independentes e de subsistência no campo e seu afluxo às áreas 
urbanas, já se encontra em estágio avançado, como ilustrado no gráfico 2.1 
(www.ibge.gov.br, acesso em 02/08/2006). Como decorrência de ambos esses 
processos, as taxas de crescimento das aglomerações urbanas também estão em 
desaceleração, podendo se fazer previsões seguras a respeito de sua evolução 
futura, com base na hipótese de continuação da maturação da população brasileira: 
diminuição das taxas de crescimento vegetativo e diminuição, inclusive em termos 
relativos, dos fluxos migratórios. 
Gráfico 2.1 . Brasil 1950-1996: população urbana e rural 
BRASIL, URBANIZAÇÃO 1950-1996 











1940 1950 1960 1970 
Fonte: www.ibge.gov.br, acesso em 02/08/2006 
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1980 1991 1996 
Ano 
A tabela 2.3. apresenta a evolução da população nas quatro ultimas décadas nos 
municípios da RMSP. 
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A tabela 2.3. apresenta a evolução da população nas quatro ultimas décadas nos 
municípios da RMSP. 
Tabela 2.3. Evolução da população residente nos municípios da Região 
Metropolitana de São Paulo, segundo os Municípios: 1970-1980-1991 - 2000 
Municípios e Sub-
1970 1980 1991 2000 
Regiões 
Centro 5.924.615 8.493.226 9.646.185 10.434.252 
São Paulo 5.924.615 8.493.226 9.646.185 10.434.252 
Oeste 455.845 903.016 1.322.399 1.728.603 
Carapicuíba 54.873 185.816 283.661 344.596 
Barueri 37.808 75.336 130.799 208.281 
Osasco 283.073 474.543 568.225 652.593 
Santana de Parnaíba 5.390 10.081 37.762 74.828 
Pirapora do Bom Jesus 3.709 4.804 7.956 12.395 
Co tia 25.842 53.175 107.453 148.987 
Vargem Grande Paulista 5.082 9.777 15.870 32.683 
ltapevi 27.569 53.441 107.976 162.433 
Jandira 12.499 36.043 62.697 91 .807 
Sudoeste 101.954 287.466 465.466 630.566 
T aboão da Serra 40.945 97.655 160.084 197.644 
ltapecerica da Serra 21 .148 53.837 85.550 129.685 
São Lourenço da Serra 4.166 6.639 7.596 12.199 
Embu 18.148 95.800 155.990 207.663 
Embu-Guaçu 10.280 21.043 36.277 56.916 
Juquitiba 7.267 12.492 19.969 26.459 
Sudeste 988.677 1.652.781 2.048.674 2.354.722 
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Santo André 418.826 553.072 616.991 649.331 
São Bernardo do Campo 201.662 425.602 566.893 703.177 
São Caetano do Sul 150.130 163.082 149.519 140.159 
Mau á 101.700 205.740 294.998 363.392 
Diadema 78.914 228.660 305.287 357.064 
Ribeirão Pires 29.048 56.532 85.085 104.508 
Rio Grande da Serra 8.397 20.093 29.901 37.091 
Leste 312.060 519.037 816.592 1.130.965 
Mogi das Cruzes 138.751 197.946 273.175 330.241 
Suzana 55.460 101 .056 158.839 228.690 
Poá 32.373 52.783 76.302 95.801 
ltaquaquecetuba 29.114 73.064 164.957 272.942 
Ferraz de Vasconcelos 25.134 55.055 96.166 142.377 
Guararema 12.638 15.103 17.961 21 .904 
Salesópolis 9.557 10.653 11 .359 14.357 
Biritiba Mirim 9.033 13.377 17.833 24.653 
Nordeste 263.543 579.227 863.463 1.175.642 
Guarulhos 236.811 532.726 787.866 1.072.717 
Arujá 9.571 17.484 37.622 59.185 
Santa Isabel 17.161 29.017 37.975 43.740 
Norte 93.036 153.972 282.162 423.953 
Cajamar 10.355 21 .941 33.736 50.761 
Franco da Rocha 36.303 50.801 85.535 108.122 
Mairiporã 19.584 27.541 39.937 60.11 1 
Caieiras 15.563 25.152 39.069 71.221 
Francisco Morato 11 .231 28.537 83.885 133.738 
Grande São Paulo 8.139.730 12.588.725 15.444.941 17.878.703 
Fonte: www.Jbge.gov.br, acesso em 02/08/2006 
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A Região Metropolitana São Paulo concentra 10,5% da população brasileira, (mais 
de 5% se considerado só o município de São Paulo), respondendo por 
aproximadamente 18% do PIB, apresenta um desemprego da ordem de 17,6%, um 
déficit habitacional equivalente a quase 12% e, em parcelas de seu território, os 
mais altos índices de violência no país. O que se passa na RMSP é muito 
significativo, não só em relação ao cômputo geral de indicadores e na totalização de 
dados no país, mas também por ressaltar algumas das relações existentes entre 
cídade e desenvolvimento (www.emplasa.sp.gov.br, acesso em 01/08/2006). 
2.2. Região Metropolitana de Campinas 
A RMC está inserida na Bacia Hidrográfica dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí. 
Essas bacias encontram-se interligadas, em relação ao uso de seus recursos 
hídricos, possuindo muitos conflitos de uso e com várias reversões existentes para 
abastecimento público, dentre elas Campinas, que capta água do Rio Atibaia e lança 
seus efluentes nas Bacias dos rios Capivari e Piracicaba. 
Quanto aos recursos hídricos, estabeleceu-se a situação de conflito pelos usos de 
água. O alto índice de irrigação e mecanização agrícola, as grandes transferências 
de água para outras bacias, os aumentos do consumo de água, o lançamento e 
efluentes industriais, carga difusa e esgoto doméstico não tratados nos rios, o 
volume excessivo de perdas, entre outros, têm implicado na diminuição da 
quantidade e da qualidade, resultando na redução da oferta de água disponível na 
Região Metropolitana de Campinas (Paula, G. O. de, 2002). 
Estima-se que o consumo per capita da RMC esteja em torno de 311 litros/dia. 
Verifica-se um crescimento da demanda, da poluição, da contaminação e do 
desperdício, que chega a 17% de toda água tratada. Existem restrições quanto à 
oferta e usos intensos de recursos hídricos, ocasionado peo grande número de 
atividades econômicas desenvolvidas na região (Paula, G. O. de, 2002). 
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2.2.1 . Histórico político administrativo 
Foi Criada pela Lei Complementar no 870, de 19/06/2000 e é a mais nova do Estado 
de São Paulo e é formada por 19 municípios (www.emplasa.sp.gov.br, acesso em 
01/08/2006). 
Tabela 2.4. Municípios que formam a Região Metropolitana de Campinas 
1 Americana 8 lndaiatuba 15 Santa Bárbara d'Oeste 
2 Artur Nogueira 9 ltatiba 16 Santo Antônio da Posse 
3 Campinas 1 O Jaguariúna 17 Sumaré 
4 Cosmópolis 11 Monte-Mor 18 Valinhos 
5 Engenheiro Coelho 12 Nova Odessa 19 Vinhedo 
6 Holambra 13 Paulínia 
7 Hortolândia 14 Pedreira 
Fonte: www.emplasa.sp.gov.br 
Possui uma área de 3 348 km2 , o que corresponde a 0,04% da superfície brasileira e 
a 1,3% do território paulista (www.polis.org.br, acesso em 03/08/2006). 
A demografia desta região metropolitana se expressa através de uma população: 2, 3 
milhões de habitantes, segundo dados do Censo de 2000, o que corresponde a 
1 ,40% da população nacional e a 6,3% da estadual. Desse total, Campinas abriga 
43,7%. Sumaré, Americana e Santa Bárbara d'Oeste têm, cada um, mais de 170 mil 
habitantes. Em Holambra e Engenheiro Coelho vivem um pouco menos de 1 O mil 
pessoas (www.ibge.gov.br, acesso em 02/08/2006). 
Nos últimos anos, a região de Campinas vem ocupando e consolidando uma 
importante posição econômica nos níveis estadual e nacional. Essa área, contígua à 
Região Metropolitana de São Paulo, comporta um parque industrial moderno, 
diversificado e composto por segmentos de natureza complementar. Possui uma 
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estrutura agrícola e agroindustrial bastante significativa e desempenha atividades 
terciárias de expressiva especialização. 
Destaca-se ainda pela presença de centros inovadores no campo das pesquisas 
científica e tecnológica, bem como do Aeroporto de Viracopos, localizado no 
município de Campinas, o segundo maior do País. Viracopos registra um fluxo anual 
de cargas embarcadas e desembarcadas em vôos internacionais de cerca de 154 
mil toneladas. De cada três toneladas de mercadorias exportadas e importadas, uma 
passa por Viracopos, que, juntamente com os Aeroportos de Guarulhos e do Rio de 
Janeiro, respondem por 93% do fluxo anual de cargas do País (www.seade.gov.br, 
acesso em 01/08/2006). 
A produção industrial diversificada, com ênfase em setores dinâmicos e de alto input 
científico/tecnológico, notadamente nos municípios de Campinas, Paulínia, Sumaré, 
Santa Bárbara d'Oeste e Americana, vem resultando em crescentes ganhos de 
competitividade nos mercados internos e externos. 
A Região exibe um Produto Interno Bruto (PIB) de 25 bilhões de dólares. Sua renda 
per capita é bastante significativa se comparada à do Estado de São Paulo e Brasil 
(Região Metropolitana de Campinas= 10.689 dólares, Estado de São Paulo= 5.620 
dólares e Brasil= 3.506 dólares) (www.emplasa.sp.gov.br, acesso em 01/08/2006). 
A Região conta com amplo sistema viário, ramificado e de boa qualidade, tendo 
como eixos principais: as Vias Bandeirantes e Anhangüera, em direção ao município 
de Limeira, e a Rodovia SP-304, rumo a Piracicaba. Há ainda a Rodovia O. Pedro I, 
que faz ligação com o Vale do Paraíba. 
A malha viária permitiu uma densa ocupação urbana, organizada em torno de 
algumas cidades de portes médio e grande, revelando processos de conurbação já 
consolidados ou emergentes. 
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As especificidades dos processos de urbanização e industrialização ocorridos na 
Região provocaram mudanças muito visíveis na vida das cidades. De um lado, 
acarretaram desequilíbrios de natureza ambiental e deficiências nos serviços 
básicos. De outro, geraram grandes potencialidades e oportunidades em função da 
base produtiva (atividades modernas, centro de tecnologia de ponta, etc.). 
Nesse cenário, cidades médias passaram a conviver com problemas típicos de 
cidades grandes. A proliferação de favelas, violência e pobreza urbana revelam um 
padrão de crescimento bastante perverso, que aprofunda as desigualdades sociais. 
A Figura 2.3. apresenta os municípios que fazem parte da RMC, como também sua 
localização. Já a tabela 2.5. apresenta a distribuição da área total da região por 
municípios. A Figura 2.4. apresenta a localização da Região Metropolitana de 
Campinas, em relação ao Brasil. 
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Tabela 2.5. Área, localização geográfica e altitude, segundo os Municípios 
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Tabela 2.5. Área, localização geográfica e altitude, segundo os Municípios 




Latitude Longitude metros 
Absoluto 
Americana 144 3,9 22° 44' 20" 47" 19' 52" 560 
Artur Nogueira 192 5,2 22"34' 26" 4r 1o· 15" 650 
Campinas 887 24,1 22° 53' 20" 4r 04' 40" 680 
Cosmópolis 166 4,5 22° 38' 35" 4r 11' 40" 585 
Engenheiro Coelho 112 3,0 22° 29' 01" 4r 12' 47" 550 
Holambra 65 1,8 22° 37' 55" 4r 03' 36" 600 
Hortolândia 62 1,7 22° 51 ' 22" 4r 13' 05" 580 
lndaiatuba 299 8,1 23° 05' 12" 4r 13' 06" 640 
ltatiba 325 8,8 23° 00' 18" 46° 50' 28" 760 
Jaguariúna 96 2,6 22° 42' 18" 46° 59' 22" 580 
Monte Mor 236 6,4 22° 56' 47" 4r 18' 58" 560 
Nova Odessa 62 1,7 22° 46' 38" 4r 17' 49" 560 
Paulínia 145 3,9 22° 45' 47" 4r 09' 07" 620 
Pedreira 116 3,2 22° 44' 45" 46° 53' 51" 600 
Santa Bárbara d'Oeste 270 7,4 22° 45' 15" 4r 24' 58" 560 
Santo Antônio de Posse 141 3,8 22° 36' 05" 46° 55' 05" 670 
Suma ré 164 4,5 22° 49' 13" 4r 16' 08" 580 
V alinhos 111 3,0 22° 58' 25" 46° 59' 50" 660 
Vinhedo 80 2,2 23° 01' 47" 46° 58' 28" 720 
Região Metropolitana 3.673 100,0 
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2.2.2. Aspectos sócio econômicos 
Desenvolvimento Econômico 
Considerando os 22 Municípios que contemplam a Região Metropolitana de 
Campinas, verifica-se uma evolução positiva nos últimos 1 O anos no setor industrial. 
Observa-se que 13% dos estabelecimentos de atividades econômicas se alocam no 
segmento Industrial, sendo que o Comércio representa 45% e os Serviços 42%. A 
Tabela 4.7. evidencia o número de estabelecimentos por setor de atividade 
econômica (www.emplasa.sp.gov.br, acesso em 01 /08/2006). 
Em 1985, a região apresentava cerca de 4.030 estabelecimentos industriais, sendo 
que em 1997 esse número saltou para 12.000. Somente, o município de Campinas 
contempla 37,5% do número de estabelecimentos industriais da região 
(BREMAEKER, 2000). 
O Segmento Industrial de Campinas, que apresentava em 1990 cerca de 2.600 
estabelecimentos, evoluiu em cerca de 73%, quando se confronta com os números 
de 1996, sendo de 13% a participação desse segmento, no total de 
estabelecimentos em atividade no Município (www.polis.org.br, acesso em 
03/08/2006). 
Em termos de geração de recursos financeiros, o segmento é o primeiro dentre as 
demais atividades econômicas, representando 45% dos recursos movimentados na 
economia. Em números absolutos, esses recursos representam cerca de R$ 360 
milhões/mês, ou cerca de R$ 4,3 bilhões/ano (BREMAEKER, 2000). 
A Região Metropolitana de Campinas mantém sua participação relativa no número 
de estabelecimentos, total do pessoal ocupado, valor da produção próximo a 15%, 
não sofrendo alterações significativas no período de 1980 a 1985. A mesma 
característica de constãncia nos percentuais relativos pode ser atribuída à Região 
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Metropolitana de Campinas e ao Município, que mantiveram estes valores em torno 
de 6%-9% e 2%, respectivamente (www.seade.gov.br, acesso em 01/08/2006). 
Praticamente 1/3 do total de estabelecimentos e do pessoal ocupado nas indústrias 
extrativas e de transformação da Região Metropolitana de Campinas estão 
localizados no Município, gerando algo próximo de 20% do total do valor de 
produção desta região. As alterações são pequenas, comparando-se 1980 a 1985, 
tendo havido um ligeiro declínio no percentual de valor de produção. 
Observando-se a distribuição relativa dos ramos de atividade industrial, no período 
de 1986 a 1998, verifica-se que os setores do vestuário, metalurgia e mecânica 
correspondem a mais de 50% do total de estabelecimentos do Município de 
Câmpinas. O padrão de comportamento destes setores é de crescimento relativo no 
período, com exceção da metalurgia que apresentou declínio no período 
(www.polis.org.br, acesso em 03/08/2006). 
Segundo a Associação Comercial e Industrial de Campinas, a Região Administrativa 
de Campinas apresenta um PIS estimado em torno de US$ 52 bilhões, o que 
representa 6% do PIS nacional (www.emplasa.sp.gov.br, acesso em 01/08/2006). 
A renda per capita do Município está em US$ 10.700, considerando-se em 1997, 
uma estimativa populacional do Município em 470.959 pessoas e uma população 
economicamente ativa (PEA) de aproximadamente de 50% da população total 
(www.ibge.gov.br, acesso em 02/08/2006). 
A economia campineira apresenta uma taxa de crescimento da ordem de 4,7% nos 
últimos quatro anos, sendo que os segmentos de Comércio e Serviços, contribuem 
com uma taxa maior que o segmento Industrial. 
As perspectivas de desenvolvimento na região, formuladas a partir das 
possibilidades de investimento, são positivas para os próximos dois anos. 
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Para a região administrativa de Campinas está previsto um total de 234 empresas, 
configurando um valor de investimentos da ordem de US$ 8.496,1 O milhões 
perdendo somente para a Região Metropolitana de São Paulo, cujas previsões são 
de 194 empresas e US$ 11 .670,91 milhões a serem investidos (www.polis.org.br, 
acesso ern 03/08/2006). 
Campinas acumula o maior percentual individual de inversão de capital , 
comparativamente aos demais Municípios. Um total de US$ 1.046,92 milhões, 
equivalendo a 1,99% do total do Estado. O maior parte dos investimentos é 
caracterizado por novas instalações, ainda que sejam previstas expansões de 
plantas produtivas (www.polis.org.br, acesso em 03/08/2006). 
A Tabela 2.6. demonstra a distribuição da atividade econômica por município na 
Região Metropolitana de Campinas. 
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Tabela 2.6 
Municípios Agropecuária Indústria Comércio Serviços Adm. Pública Total 
Americana 21 1,3 1.023 14,0 1.695 9,9 1.392 8,9 7 7,7 4.138 9,9 
Artur Nogueira 99 6,2 85 1,2 273 1,6 131 0,8 3 3,3 591 1.4 
Campinas 323 20,1 2.549 34,8 8.174 47,5 9.339 60,0 24 26,4 20.409 48,8 
Cosmópolis 30 1,9 99 1.4 301 1,7 187 1,2 3 3,3 620 1,5 
Engenheiro Coelho 34 . 2,1 15 0,2 34 0,2 26 0,2 2 2,2 111 0,3 
Holambra 160 10,0 17 0,2 109 0,6 76 0,5 2 2,2 364 0,9 
Hortolândia 21 1,3 188 2,6 362 2,1 205 1,3 3 3,3 779 1,9 
lndaiatuba 106 6,6 578 7,9 1.104 6,4 777 5,0 6 6,6 2.571 6,2 
ltatiba 131 8,2 372 5,1 723 4,2 527 3,4 5 5,5 1.758 4,2 
Jaguariúna 99 6,2 116 1,6 279 1,6 215 1.4 3 3,3 712 1,7 
Monte Mor 119 7,4 72 1,0 161 0,9 101 0,6 2 2,2 455 1, 1 
Nova Odessa 32 2,0 200 2,7 220 1,3 145 0,9 3 3,3 600 1,4 
Paulínia 36 2,2 178 2,4 491 2,9 345 2,2 4 4,4 1.054 2,5 
Pedreira 54 3,4 303 4,1 324 1,9 156 1 ,O 4 4.4 . 841 2,0 
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Santa Bárbara D'Oeste 34 2,1 555 7,6 964 5,6 469 3,0 6 6,6 2.028 4,9 
Santo Antônio de Posse 96 6,0 46 0,6 181 1,1 126 0,8 3 3,3 452 1,1 
Suma ré 61 3,8 337 4,6 760 4,4 415 2,7 3 3,3 1.576 3,8 
Valinhos 101 6,3 379 5,2 615 3,6 613 3,9 5 5,5 1.713 4,1 
Vinhedo 49 3,1 216 2,9 436 2,5 326 2,1 3 3,3 1.030 2,5 1 




A Tabela 2. 7. mostra a evolução da população residente dos municípios que formam 
a Região Metropolitana de Campinas, segundo os Municípios: 1970 -1980-1991-
2000. 
Tabela 2.7. Evolução da População da RM de Campinas, 1970-2000 
1970 1980 1991 2000 
Municípios N°Ab % N°Ab % N° Ab % N° Ab % 
Americana 66.316 9,7 122.004 9,6 153.840 8,2 182.593 7,8 
Artur 
10.171 1,5 11.815 0,9 19.296 1,0 33.124 1,4 
Nogueira 
Campinas 375.864 55,2 664.559 52,1 847.595 45,4 969.396 41 ,5 
Cosmópolis 12.110 1,8 23.232 1,8 36.016 1,9 44.355 1,9 
Engenheiro 
4.126 0,3 6.501 0,3 10.033 0,4 ... . .. 
Coelho 
Holambra ... ... . .. . .. 5.399 0,3 7.211 0,3 
Hortolândia 4.635 0,7 33.044 2,6 78.176 4,2 152.523 6,5 
lndaiatuba 30.537 4,5 56.237 4,4 100.948 5,4 147.050 6,3 
ltatiba 28.376 4,2 41.631 3,3 61 .645 3,3 81 .197 3,5 
Jaguariúna 10.391 1,5 15.210 1,2 22.593 1,2 29.597 1,3 




1,2 21.893 1,7 34.063 1,8 42.071 1,8 
Paulínia 10.708 1,6 20.755 1,6 36.706 2,0 51 .326 2,2 








1,1 10.872 0,9 14.258 0,8 18.124 0,8 
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Posse 
Sumaré 18.439 2,7 68.790 5,4 148.694 8,0 196.723 8,4 
V alinhos 30.775 4,5 48.922 3,8 67.886 3,6 82.973 3,5 
Vinhedo 12.338 1,8 21 .641 1,7 33.612 1,8 47.215 2,0 
Região 
Metropolitª 680.826 100 1.276.755 100 1.866.025 100 2.338.148 100 
na 
Fonte: www.1bge.gov .br, acesso em 02/08/2006 
3. CONDICIONANTES DA PRODUÇÃO DE ÁGUA SUBTERRÂNEA 
3.1. Hidrogeologia 
3.1.1 Região Metropolitana de São Paulo 
A grande ocupação humana na Região Metropolitana de São Paulo imprime um 
quadro complexo no que tange ao uso e ocupação do solo e de aproveitamento dos 
recursos naturais. Em que pese ser o manancial superficial a principal fonte pública 
de abastecimento, o recurso subterrâneo tem se configurado imprescindível como 
suprimento complementar e alternativo de água para a região. Podemos verificar 
uma grande quantidade de indústrias, empreendimentos e condomínios que utilizam 
os aqüíferos como fonte alternativa para suprirem suas necessidades diárias de 
água. 
Segundo H i rata & Ferreira {2001 ), estimativas iniciais têm mostrado que as 
extrações seriam superiores a 315 milhões de metros cúbicos por ano (mm3/ano), 
resultado do bombeamento de nove mil poços em operação, a maioria no município 
de São Paulo. 
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A Bacia do Alto Tietê (BAT) é uma unidade hidrológica que engloba os domínios da 
Bacia Sedimentar de São Paulo (1.452 km2) e as rochas pré-cambrianas do 
embasamento cristalino (4.238 km2) que a circundam. 
A Bacia Hidrográfica do Alto Tietê coincide quase completamente com a delimitação 
da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), sendo que apenas 5% da área da 
bacia está fora da RMSP (CBH-AT, 2001 ). 
Os sedimentos na RMSP têm ocorrência em terrenos cristalinos representados por 
granitos sin e pós-tectônicos e por rochas metamórficas, que incluem os migmatitos, 
gnaisses. xistos e metassedimentos em geral, relacionados ao Complexo Embu e 
aos grupos São Roque e Serra do Itaberaba (JULIANI , 1992). 
Por sua vez. os sedimentos. com espessuras médias de 100 m, pertencem ao 
Grupo Taubaté (Terciário, Paleógeno), subdividido nas formações Resende, 
Tremembé e São Paulo, superpostos pela Formação ltaquaquecetuba (Terciário, 
Neógeno) e por depósitos neocenozóicos (Riccomini et ai, 1992). Este contexto 
geológico define duas unidades aquíferas: o Sistema Aquífero Cristalino (SAC) e o 
Sistema Aquífero Sedimentar (SÃS), que trabalhos anteriores tratavam como 
aquíferos Cristalino e Sedimentar (DAEE, 1975). 
O Sistema Aqüífero Cristalino tem ocorrência nos domínios das rochas cristalinas e 
seus limites coincidem aproximadamente com os divisores de drenagem superficial, 
nas cotas de 800 a 1.000 m. Segundo o comportamento hidráulico das rochas é 
possível distinguir duas unidades neste sistema. 
O primeiro, relacionado às rochas intemperizadas. conforma um aquífero de 
porosidade granular bastante heterogêneo, de natureza livre, com espessuras 
médias de 50 m. 
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Sob o manto de intemperismo e, muitas vezes conectado hidraulicamente, ocorre o 
aqüífero cristalino propriamente dito, onde as águas circulam por descontinuidades 
rúpteis da rocha (fraturas e falhas abertas). 
Esta unidade é de caráter livre a semi-livre e heterogêneo e anisotrópico. Embora 
recobrindo apenas 25% da área da BAT, o SAS é o mais intensamente explorado. 
As altitudes médias das colinas situam-se nas cotas 760m com máximos de 840m 
no espigão da Av. Paul ista e mínimo de 710m na soleira de Barueri, onde o sistema 
é hidraulicamente fechado (ROCHA; et ai , 1989). 
O modelo de circulação regional aceito para a BAT mostra que as águas das chuvas 
recarregam os aquíferos em toda a sua extensão não impermeabilizada. Outra 
importante recarga ocorre pelas fugas da rede pública de abastecimento de água e 
de coleta de esgoto. Uma vez ingressando no aquífero, as águas fluem em direção 
às drenagens superficiais, suas áreas de descarga. O rio Tietê representa, junto à 
soleira de Barueri, o ponto de menor potencial hidráulico do aquífero e onde todas 
as águas drenadas dos dois sistemas aqüíferos finalmente fluem. 
Segundo H i rata & Ferreira (2001) no SAS é possível identificar duas novas 
unidades: uma associada, à Formação São Paulo, com Q/s médio de 0,48 m3/h/m e 
outra à Formação Resende, mais produtiva, com Q/s médio de 0,91 m3/h/m. Sabesp-
Cepas (1994) atribuem para o SAS uma porosidade eficaz média de 6%, e DAEE 
(1975) valores de transmissividade médios de 50m2/dia, variando de 15 a 70m2/dia. 
As formações neocenozóicas, Tremembé e ltaquaquecetuba, não definem unidades 
aqüíferas devido a sua pequena expressão em área. 
Pelo que denotamos, dentro de uma mesma unidade aqüífera há uma grande 
variação na produtividade. 
No que se refere aos municípios que exploram o SAC e que apresentam as maiores 
produtividades, são: Cajamar (Q/s 2,79 m3/h/m, médio), Santana do Parnaíba (Q/s 
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2,20 m3/h/m), Santo André (Q/s 1,45 m3/h/m) e Pirapora do Bom Jesus (Q/s 1,10 
m3/h/m). Já os que exploram o SAS são os municípios de São Paulo [zonas norte 
(Q/s 3,04 m3/h/m), leste e centro (Q/s 1,15 m3/h/m)] e de Guarulhos (Q/s 1,05 
m3/h/m). No SAS as maiores produtividades estão associadas às áreas de maior 
espessura saturada e predominância da Formação Resende com relação à 
Formação São Paulo. No caso do SAC, a maior produtividade relaciona-se à 
ocorrência do Aquífero de Rochas Metamórficas (Hirata & Ferreira, 2001 ). 
O número total de poços tubulares, cacimbas e m1n1-poços perfurados e em 
operação na BAT é desconhecido. O estudo desenvolvido por DAEE (1975) foi o 
único de abrangência até o momento que permitiu, na época, uma aproximação do 
número de poços. O estudo contabilizava 4.000 poços tubulares, com indicação de 
forte incremento, e outros 40.000 poços cacimba para a Região da Grande São 
Paulo. 
Rocha; et ai. (1989), propõem um número de 7.000 poços para a época, a partir de 
projeções do estudo do DAEE (1975). Sabesp-Cepas (1994) também estimaram a 
existência de mais de 7.000 poços e dezenas de milhares de poços do tipo cacimba. 
Este número foi baseado no cadastro desenvolvido em cinco empresas perfuradoras 
de São Paulo, que apresentou para o período de 1986 a 1992 a razão de 1.500 
poços perfurados por ano. Complementarmente, Pacheco (1984), estudando a 
região centro-oeste do município de São Paulo notou que, onde o DAEE (1975) 
cadastrou pouco mais de uma centena de poços, o autor identificou 475 poços, ou 
seja, um incremento de 1:4,8 poços em 5 anos. O mesmo trabalho mostrou também 
que do total de 475 poços apenas 37% não estavam mais operando. 
Existem mais de 37 empresas atuando na bacia, entre as registradas e não 
registradas, das quais 20 são aquelas que perfuram somente mini-poços. É possível, 
portanto, que existam hoje mais de 13.000 perfurados na BAT, dos quais 30% não 
se encontram mais em operação, restando aproximadamente 9.000, 
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predominantemente em São Paulo e na região do ASCO e Guarulhos. Estima-se 
que atualmente estejam sendo perfurados 900 poços tubulares anualmente na BAT. 
Recentemente surgiu uma obra de captação chamada popularmente de mini-poço, 
que se trata de uma obra de pequeno diâmetro, até no máximo de 8 polegadas, 
revestido com tubos de PVC de 4 a 6 polegadas, atingindo até 70 m de profundidade 
e que possui produção média de 1 m3/h. Sua viabilidade é restrita às áreas de 
sedimentos e de rochas cristalinas alteradas. Possui baixo custo, seu número vem 
aumentado e a sua identificação é bastante difícil. 
Uma avaliação expedita das empresas que trabalham com esse tipo de obra e que 
atuam na BA T mostrou que elas perfuram em média 100 poços/mês. Considerando 
que esse tipo de poço se popularizou nos últimos cinco anos é provável que existam 
hoje na BAT um total de 4.500 perfurados (Hirata & Ferreira, 2001). 
No que tange aos poços cacimbas acredita-se que o número esteja diminuindo, 
devido a maior abrangência da rede pública de água e à substituição de poços 
cacimba por poços tubulares, mais produtivos, confiáveis e de menor vulnerabilidade 
aos contaminantes. 
Na diversidade de atividades produtivas existentes, o usuário do recurso hídrico na 
BAT é pouco desconhecido. Pacheco (1984) estudando o município de São Paulo 
mostrou que os poços tubulares eram distribuídos segundo usuários em: 75% 
industrial, 12% comercial , 10% domiciliar e 6% público. O cadastro desenvolvido 
para este estudo mostrou a predominância para o uso industrial (43%), seguido do 
domiciliar (23%), comércio de água (8%), público (5%), recreativo (4%) e outros 
(17%). 
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3.1.2. Região Metropolitana de Campinas 
A Região Metropolitana de Campinas - RMC tem apresentado maior expansão 
físico-territorial , desde meados dos anos 70 (IPEA/NESURIIEIUNICAMP, 1997). 
Esse processo tem estendido a ocupação urbana sobre vastas áreas de diversos 
municípios de diferentes portes e com papéis de articulação diferenciados no 
contexto metropolitano, em um intenso processo de parcelamento do solo. Entre 
suas conseqüências destacam-se altas taxas de uso de recursos hídricos, 
valorização generalizada da terra, com grande pressão sobre áreas bem servidas 
pelo sistema rodoviário, especialmente sobre áreas rurais. 
Segundo Yoshinaga-Pereira (1996), na RMC ocorrem dois sistemas aqüíferos 
regionais: o Sistema Aqüífero Tubarão e o Sistema Aqüífero Cristalino. Podemos 
verificar ainda a ocorrência dos corpos de diabásios, considerados aqüíferos locais, 
e aqüíferos com porosidade de intersticial com produtividade limitada, sendo eles: os 
depósitos cenozóicos e os aluviões. 
Os depósitos cenozóicos ocorrem em topos de relevos colinosos e de grande 
amplitude, e os aluviões ocorrem em várzeas e margens de rios. 
O Sistema Aqüífero Cristalino - SAC, que abrange uma área correspondente a 
30,72% do território da RMC, ocupando a porção oriental, comportando os 
municípios de Valinhos e ltatiba integralmente, e porções de Vinhedo, Pedreira, 
Santo Antonio de Posse, Jaguariúna, Campinas e lndaiatuba. 
É composto por rochas ígneas e metamórficas e por intrusões de granitos, 
desenvolvido nas descontinuidades provocadas pelo fraturamento das rochas, 
caracterizando desta forma zonas aqüíferas localizadas (DAEE, 1981). 
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As rochas que compõe o SAC apresentam diversos tipos de fraturamentos que 
condicionam o armazenamento e a transmissão da água subterrânea em seus 
terrenos. 
De acordo com o DAEE (1981 ), o comportamento hidráulico do Cristalino está 
associado às condições de ocorrência ou não de fraturas, porque efetivamente se 
dispõe de zonas aqüíferas associadas ao fraturamento que em geral condicionam a 
ocorrência de zonas aqüíferas associadas ao fraturamento que em geral 
condicionam a ocorrência de zonas fissuradas na rocha sã e uma maior espessura 
de rocha alterada que muitas vezes é aproveitada como aqüífero. 
A vazão média dos poços situados neste Sistema Aqüífero, estudada por 
Yoshinaga-Pereira (1996), foi de ?,3m3/h, com valores de vazão concentrados nos 
intervalos entre 1 e 1 O m3/h, sendo o intervalo principal aquele situado entre 1 a 6 
m3/h. 
Outro Sistema Aqüífero regional é o Itararé, pertencente ao Sistema Aqüífero 
Tubarão, que abrange área de 31 ,93% da RMC, na sua porção centro-oeste e oeste, 
compreendendo a integralidade do município de Hortolândia, e partes dos 
municípios de Americana, Artur Nogueira, Cosmópolis, Eng.° Coelho, Sumaré, 
Monte Mor, Nova Odessa, Santa Bárbara do Oeste, lndaiatuba, Campinas, 
Jaguariúna, Paulínia e Holambra. 
Segundo Lopes (1994) o Sistema Aqüífero Tubarão é constituído por depósitos 
glaciais continentais e retalhamentos fluviais e lacustres onde predominam 
sedimentos siliciclásticos formando horizontes que se interdigitam lateralmente e 
conferem uma descontinuidade litológica vertical e horizontal das camadas 
sedimentares. 
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A vazão média dos poços situados neste aqüífero é de 8,47 m3/h, com valores de 
vazão concentrados nos intervalos entre 1 e 12m3/h, sendo o principal intervalo os 
valores entre 1 a 6m3/h. 
As áreas que apresentam as menores produtividades situam-se na porção central da 
RMC, bem como ao longo do contato do aqüífero sedimentar com o cristalino. Os 
valores intermediários estão ao norte da RMC, especificamente nos municípios de 
Holambra e Santo Antonio da Posse. As maiores produtividades estão nos 
municípios de Santa Bárbara D'oeste, Monte Mor, Artur Nogueira e Eng.° Coelho. 
Considerado aqüífero local, o Sistema Aqüífero Diabásio abrange área de 9,08% da 
RMC, disperso na sua área central , com maior parte dos afloramentos na parte 
central do município de Campinas e ao norte de Santo Antonio de Posse, podendo 
ser ainda observado em Cosmópolis, Americana, Sumaré, Nova Odessa, entre 
outros. 
É constituído pelas rochas intrusivas básicas associadas à Formação Serra Geral, 
configurando-se em corpos com extensões limitadas distribuídos irregularmente por 
toda a área da RMC, em diversas profundidades, com espessuras que podem 
superar os 300 metros e são preferencialmente encontrados na interface entre o 
embasamento cristalino e a base sedimentar do Subgrupo ltataré. 
A vazão média encontrada nesse sistema é de 6,3 m3/h, sendo certo que as vazões 
se concentram no intervalo de O e 1m3/h. Entretanto, podemos verificar que existem 
poços que explotam água em duas situações: dentro de lineamentos de drenagem e 
fora de lineamentos de drenagem. Para os primeiros, os valores medianos da 
capacidade específica são 5,75 m3/hlm e para os segundos, 4,5m3/h/m. Isso 
demonstra que a produtividade deste aqüífero está condicionada aos fraturamentos 
existentes nas rochas hospedeiras (Paula, G. O. de, 2002). 
De acordo com o DAEE (1981), o Diabásio é o aqüífero que apresenta os piores 
valores de características hidráulicas. Porém, quando são locados poços com 
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critérios geológicos, estes tendem a apresentar valores de capacidade específica 
mais elevados do que a média geral de seus poços. 
O Sistema Aqüífero Cenozóico cobre o correspondente a 28,2% da RMC, ocupando 
pequenas porções dos municípios de Artur Nogueira, lndaíatuba, Campinas, 
Vinhedo, ltatiba, Pedreira e Jaguariúna, e porções significativas dos municípios de 
Paulínia, Eng.° Coelho e Santa Bárbara D'oeste. 
Possui extensão limitada, com espessura variando entre 35 a 40 metros, ocorrendo 
em topos de relevos suaves, capeando primeiramente os sedimentos do Subgrupo 
ltataré, e secundariamente corpos de diabásio e rochas do embasamento cristalino. 
Em função da sua posição estratigráfica, comportam por vezes aqüíferos freáticos, 
pois estão locados em áreas elevadas, que correspondem às áreas de recarga 
locais. Por esse motivo, são considerados fontes de recarga de aqüíferos mais 
importantes como também aqüíferos para captações menores, como os poços 
cacimba e as fontes. 
4. MÉTODOS DE ESTUDO 
O método de estudo utilizado no presente trabalho foi o indutivo, com a adoção de 
um conjunto de procedimentos, uns empíricos, outros lógicos ou intuitivos. 
O estudo baseou-se na generalização de propriedades e situações comuns a um 
certo número de empresas e órgãos, correlacionado-as a todas as ocorrências de 
fatos similares que poderão se verificar no futuro. 
Os procedimentos adotados na elaboração do trabalho de pesquisa consistiram nas 
seguintes atividades: 
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1 - Definição da abrangência da pesquisa e revisão bibliográfica dos temas 
voltados ao transporte de água potável e água subterrânea, com enfoque para os 
seguintes temas: utilização de recursos hídricos subterrâneos, hidrogeologia das 
regiões metropolitanas de São Paulo e Campinas e legislação de gestão de recursos 
hídricos subterrâneos; 
2 - Pesquisa no Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, - Bacias 
do Alto Tietê e Médio Tietê e nos Departamentos de Vigilância Sanitária Municipais, 
sendo que as informações levantadas foram conectadas, para uma melhor 
compreensão da significância e abrangência da atividade de transporte de água 
potável nas regiões estudadas; 
3 - Pesquisa junto à Associação Paulista dos Aguadeiros - ASPA, entidade 
da sociedade civil organizada que representa as empresas transportadoras de água 
nas regiões estudadas. Na RMSP foram estudadas 56 empresas associadas, e na 
RMC 06 empresas associadas. Destas, selecionou-se 01 empresa de médio porte 
de cada região estudada, para a realização de estudos de detalhe. Os critérios de 
seleção foram escolhidos com a finalidade de propiciar a escolha de empresas que 
fossem equivalentes e comparáveis entre si. Os critérios avaliados foram nível de 
regularidade, condições de frota, volumes fornecidos e atuação da empresa no 
mercado. 
4 - Levantamento de dados a campo nas empresas de transporte de água 
potável associadas á ASPA, situadas na RMSP e na RMC. Foram levantados dados 
de qualidade da água, situação física dos poços e nível de atendimento à legislação 
de proteção das águas subterrâneas, como: laje de proteção, hidrômetro, tubo de 
medição de nível, perímetro imediato de proteção. Quanto à questão sanitária, foram 
verificados os equipamentos de desinfecção e a qualidade da água; 
5 - Consolidação das informações coletadas e formulação de diagnose das 
empresas estudadas; 
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5. O TRANPORTE DE ÁGUA A GRANEL- CAMINHOES-PIPA 
O transporte da água serve a várias finalidades, dentre os quais se pode ressaltar o 
abastecimento de água para consumo humano, o fornecimento para atividades 
industriais, para as empresas de prestação de serviços, grandes comércios e usos 
de lazer. Os transportes de água para fins de usos rurais não foram avaliados neste 
trabalho. 
Tradicionalmente, os transportadores de água em caminhões-pipa são fornecedores 
por excelência de água para uso em piscinas, irrigação de gramas, abastecimento 
de chácaras de lazer, especialmente naqueles locais desprovidos de rede pública de 
abastecimento ou solução coletiva que possa atender de forma satisfatória as 
necessidades e peculiaridades dos usos. 
Modernamente, com a crescente necessidade da competitividade e redução de 
custos de produção, a substituição do fornecimento de água da rede pública pelo 
caminhão-pipa vem trazendo uma grande economia para as empresas 
consumidoras, preponderantemente àquelas que não são atendidas por rede pública 
de esgoto, pois os valores praticados pelas concessionárias, via de regra, são mais 
elevados em função dos custos operacionais. 
Podemos apontar e analisar alguns fatores que se mostraram preponderantes no 
aumento do número de empresas de carros-pipa, permitindo a sua rápida 
propagação e especialização. 
Um dos principais fatores que podemos apontar se refere à evolução das técnicas 
de prospecção de água subterrânea, permitindo a popularização da obra do poço 
tubular profundo. Com os métodos antigos de perfuração de poços tubulares, as 
obras levavam vários dias e até meses para serem concluídas, o que certamente 
refletia nos custos finais. A evolução desses métodos de perfuração permitiu o 
surgimento de perfuratrizes roto-pneumátcas, que otimizaram o tempo de 
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perfuração, reduzindo os custos e aumentando o acesso das empresas e pequenos 
empreendedores ao mercado do transporte de água. 
Outro fator importante foi a crescente deficiência dos sistemas públicos de 
distribuição de água potável, via de regra gerenciados por políticos e por este 
motivo, sujeito às ingerências das mais variadas matrizes. Essa gestão publica do 
saneamento não priorizou, ao longo de décadas, ações técnicas que propiciassem 
o aumento de produção de água tratada e ganhos de volume na reservação de água 
bruta, a fim de fazer frente ao crescimento populacional e da própria ampliação dos 
mercados, alavancado pela globalização. Resultado desse descaso foi o 
desabastecimento, com racionamentos ocasionados pela falta de rede de 
distribuição em locais mais afastados e ausência de investimentos em barragens de 
reservação e explotação de água subterrânea. 
Podemos ainda apontar causas secundárias, como o empreendedorismo de 
algumas pessoas que viram na atividade um futuro promissor. Estes, que a princípio, 
adquiriam água tratada da SABESP (RMSP) e da SANASA (Campinas/SP) e 
atendiam a pequena demanda dos locais desprovidos de rede pública. Porém esses 
consumidores eram esporádicos e adquiriam água para uso em chácaras de lazer 
(piscinas, irrigação de jardins, dessedentação de animais etc), grandes obras civis 
(prédios, pontes, obras de arte especial em rodovias, túneis etc) e em situações de 
racionamento de água da rede pública. 
Com o decorrer dos anos, esses pioneiros verificaram que a perfuração de poços 
tubulares profundos permitia uma maior autonomia na gestão do negócio e permitiria 
competir com a Concessionária, vez que essa limitava a aquisição de água através 
do controle de preços e regulação do volume. 
Com maior autonomia e com grandes volumes de água subterrânea disponível, 
passou-se a oferecer água potável para empreendimentos que utilizavam água da 
rede pública, a preços mais competitivos. Imediatamente surgiram os clientes que 
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necessitavam de água diferenciada, com certos padrões físico-químicos, o que não 
era possível através da água das Concessionárias. Muitos desses clientes 
precisavam instalar sistema de tratamento de água para a remoção de cloro e flúor, 
por exemplo. 
Diante desse quadro, as áreas disponíveis situadas em locais favoráveis 
geologicamente à ocorrência de águas subterrâneas e bem localizadas 
logisticamente foram sendo adquiridas, ampliando o número de empresas de 
transporte de água e profissionalizando a atuação, com o fornecimento de garantias 
de qualidade e adaptações no sistema hidráulico do cliente, permitindo o 
fornecimento alternativo. 
Esse fornecimento alternativo logo foi incorporado pelos condomínios residenciais , 
empresas, indústrias, grandes centros comerciais e hipermercados, que viram na 
garantia do fornecimento e na economia de dinheiro os principais motivos para a 
ce::lebração de contratos de fornecimento de água por caminhões-pipa. 
A fim de corroborar as matrizes financeiras que levaram a substituição do 
fornecimento de água da rede pública pelo fornecimento alternativo e antes de 
analisar os dados referentes a tarifação . das concessionárias que atendem as 
regiões estudadas, constatou-se que em ambos os casos a tarifa é praticada de 
forma progressiva, ou seja, quanto maior o consumo de água, maior é o valor do 
metro cúbico cobrado. 
A Tabela 5.1. demonstra a tabela de preços da SANASA no município de Campinas, 
que tarifa a água e o esgoto conjuntamente. Para uso comercial , com consumo 
acima de 50m3 por mês, o valor é de R$ 11 ,07 por m3 . Para uso industrial, com 
consumo acima de 50m3 por mês, o valor é de R$ 11 ,83 por m3 . 
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Tabela 5.1. Tabela de Preços da SANASA 
Categoria Comercial 
Consumo em m3 Tarifas em R$ Parcela a Deduzir em R$ 
de O a 10m3/mês 25,24/mês 0,00 
de 11 a 20 m3/mês 4,21/ m3 16,86 
de 21 a 30m3/mês 6,70/ m3 66,66 
de 31 a 40 m3/mês 7,88/ m3 102,06 
de 41 a 50 m3/mês 9,18/m3 154,06 
acima de 50 m3/mês 11 ,07/ m3 248,56 
Categoria Industrial 
Consumo em m3 Tarifas em R$ Parcela a Deduzir em R$ 
de O a 10m3/mês 23,05/mês 0,00 
de 11 a 20 m3/mês 2,49/ m3 1,85 
de 21 a 30m3/mês 5,05/ m3 53,05 
de 31 a 40 m3/mês 5,84/ m3 76,75 
de 41 a 50 m3/mês 6,78/ m3 114,35 
acima de 50m3/mês 11,83/m3 366,85 
Fonte: sanasa.com.br, acesso em 05/08/2006 
Já a Tabela 5.2. traz os preços praticados pela SABESP, na Região Metropolitana 
de São Paulo, que cobra tarifa de água separada da tarifa do esgoto. Tanto para uso 
comercial normal, quanto para uso industrial, o valor praticado é de R$ 9,34 por m3 
para a água e R$ 9,34 por m3 para o esgoto. Assim, teríamos uma tarifa total de 
R$18,68 para água e esgoto. 
47 
Tabela 5.2. Tabela de Preços praticados pela SABESP 
Classes de Consumo (m3/mês) Ta rifas de Agua -R$ Ta rifas de Esgoto - R$ 
Residencial / Social(!) 
O a 10 4,041mês 4,041mês 
11 a 20 0,70im3 0,70 m3 
21 a 30 2,47/m3 2,47lm3 
31 a 50 3,52lm3 3,52lm3 
Acima de 50 3,89/m3 3,89lm3 
Residencial I Favelas 
O a 10 3,091mês 3,091mês 
11 a 20 0,35lm3 0,35lm3 
21 a 30 1, 16Im3 1, 16/mP 
3~ a 50 3,52/m3 3,52/m3 
Acima de 50 3,89/mP 3,89/m3 
Residencial I Normal 
O a 10 11 ,941mês 11 ,941mês 
11 a 20 1 ,86Im3 1 ,86Im3 
21 a 50 4,65lm3 4,65lm3 
Acima de 50 5, 13Im3 5, 13Im3 
Comercial I Entidade de Assistência Social (11) 
O a 10 11 ,98/mês 11 ,98/mês 
11 a 20 2,34lm3 2,34/m3 
21 a 50 4,50im3 4,50/m3 
Acima de 50 4,66lm3 4,661m3 
Comercial I Normal 
O a 10 23,95/mês 23,95/mês 
11 a 20 4,65lm3 4,65lm3 
21 a 50 8,97lm3 8,97/m3 
Acima de 50 9,34/m3 9,34lm3 
Industrial 
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O a 10 23,95/mês 23,95/mês 
11 a 20 4,65/m3 4,65/m3 
21 a 50 8,97/m3 8,97/m3 
Acima de 50 9,34/m3 9,34/m3 
Pública com Contrato (111) 
O a 10 17,96/mês 17,96/mês 
11 a 20 3,49/m3 3,49/m3 
21 a 50 6,73/m3 6,73/m3 
Acima de 50 7,00/m3 7,00/m3 
Pública sem Contrato 
O a 10 23,95/mês 23,95/mês 
11 a 20 4,65/m3 4,65/m3 
21 a 50 8,97/m3 8,97/m3 
Acima de 50 9,34/m3 9,34/m3 
Fonte: www.sabesp.com.br, acesso em 05/08/2006 
No que tange o abastecimento de água para consumo humano, os principais 
consumidores são instalações condominiais, com grande concentração de pessoas 
e alto consumo de água, hospitais, grandes centros comerciais (shoppings centers, 
hipermercados) e locais com grande concentração de pessoas, como festas e 
convenções. 
Na área do abastecimento de atividades industriais, o uso apresenta variações, pois 
a água é utilizada para consumo humano, em atividades e processos industriais e 
para lavagem de pisos e instalações. Para o uso em processos industriais, os preços 
praticados pelas empresas de transporte de água são quase que imbatíveis, pois 
para este tipo de uso, a água da rede pública afigura-se desnecessária, pois certos 
processos carecem de água sem adição de cloro ou produtos químicos para o seu 
tratamento, o que poderia comprometer máquinas especiais, favorecer incrustação 
de tubulações, dentre outros. 
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Para o uso industrial, muitas vezes a água da concessionária apresenta uma 
excelente qualidade, sendo a sua principal desvantagem o alto custo, se comparado 
à água fornecida através de caminhões-pipa. Devemos comparar também os custos 
da água potável transportada com a água oriunda de captações superficiais, onde a 
indústria absorve os custos de tratamento e vive o risco iminente da falta de 
qualidade, pela vulnerabilidade do flúvio e de sua bacia hidrográfica. 
Sob um outro prisma, configuraria até um certo desperdício utilizar água com 
qualidade para o consumo e ingestão direta em atividades industriais, onde a 
potabilidade seria um fator desprezível. 
Segundo estimativas da ASPA, no Estado de São Paulo existem 450 empresas de 
transporte de água potável, sendo apenas 87 delas filiadas à associação paulista. A 
ASPA possui 56 empresas associadas na RMSP e 06 empresas associadas na 
RMC. 
Uma empresa geralmente possui a seguinte infra-estrutura: de 08 a 12 caminhões-
pipa, em média duas bases de carregamento com no mínimo 02 poços tubulares 
profundos e 25 funcionários por base, permitindo o trabalho ininterrupto, durante 24 
horas, em todos os dias do ano. 
Para exemplificar, destacou-se duas empresas representativas no mercado de cada 
região metropolitana estudada, sendo uma no município de Guarulhos e outra no 
município de Campinas. Para estas, apresentamos as informações da demanda do 
mês de setembro de 2005 ao mês de agosto de 2006. 
A empresa de Guarulhos possui uma frota de 04 caminhões "truck". com capacidade 
de transporte de 25m3 cada e 01 carreta, com capacidade de transporte de 40m3 
cada. Possui somente uma base de carregamento com dois poços e atua no 
mercado há 6 anos. 
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A empresa de Campinas possui uma frota de 07 caminhões "truck", com capacidade 
de transporte de 25 m3 cada, e 02 carretas, com capacidade de transporte de 40 m3 
cada. Possui 03 bases de carregamento e 11 poços no total e atua há 13 anos. 
A Tabela 5.3. tabula dados relativos ao uso de água proveniente de caminhão pipa 
das empresas estudadas em Guarulhos (RM de São Paulo) e Campinas (RM de 
Campinas). 
Tabela 5.3. Uso de água proveniente de caminhão pipa por atividade 
Empresa de Guarulhos: 
Período Ramo de Atividade Qte. m3 Porcentagem 
2005 
119 a 3119 Uso Comercial 676 13.24% 
119 a 3119 Uso Industrial 19870 95,20% 
119 a 3119 Uso Residencial 215 1,03% 
119 a 3119 Uso para Lazer I Piscinas 111 10.53% 
Total : 20872 
Período Ramo de Atividade Qte. M3 Porcentagem 
2005 
1110 a 31110 Uso Comercial 811 12.85% 
1110 a 31110 Uso Industrial 27246 95,78% 
1110 a 31110 Uso Residencial 199 10.70% 
1110 a 31110 Uso para Lazer I Piscinas 190 0,67% 
Total : 28446 
Período JRamo de Atividade JOte. m3 JPorcentagem J 
2005 
1 111 a 31 1111Uso Comercial j3338 111 ,05% J 
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1111a31111 Uso Industrial 26386 87,35 
1111a31111 Uso Residencial 236 0,78% 
1111a31111 Uso para Lazer I Piscinas 247 0,82% 
Total : 30207 
Período Ramo de Atividade Qte. m3 Porcentagem I 
2005 
1/12 a 31/12 Uso Comercial 4450 16,25% 
1/12 a 31/12 Uso Industrial 20961 76,54% 
1/12 a 31112 Uso Residencial 602 2,20% 
1111 2 a 31112 Uso para Lazer I Piscinas 1372 5,01 % 
Total : 27385 
Período Ramo de Atividade Qte. m3 Porcentagem 
2006 
1/1 a 3111 Uso Comercial 3374 15,76% 
1/1 a 3111 Uso Industrial 15584 172,78% 
1/1 a 3111 Uso Residencial 71 5 3,34% 
1/1 a 3111 Uso para Lazer I Piscinas 1739 8,12% 
Total: 21412 
Período Ramo de Atividade Qte. m3 Porcentagem 
2006 
1/2 a 31 /2 Uso Comercial 1916 10,60% 
1/2 a 31/2 Uso Industrial 15284 84,56% 
1/2 a 31/2 Uso Residencial 439 2,43% 




Período Ramo de Atividade Qte. m3 Porcentagem 
2006 
113 a 3113 Uso Comercial 1313 16.65% 
113 a 3113 Uso Industrial 17990 ~1,12% 
113 a 3113 Uso Residencial 227 1,15% 
113 a 3113 Uso para Lazer I Piscinas 213 1,08% 
Total: 19743 
Período Ramo de Atividade Qte. m3 Porcentagem 
2006 
114 a 3114 Uso Comercial 795 f4,80% 
1/4 a 3114 Uso Industrial 15478 93,33% 
114 a 3114 Uso Residencial 240 1,45% 
114 a 3114 Uso para Lazer I Piscinas 70 P.42% 
Total : 16583 
Período Ramo de Atividade Qte. m3 Porcentagem 
2006 
115 a 3115 Uso Comercial 488 3,52% 
1/5 a 3115 Uso Industrial 13060 94,09% 
115 a 3115 Uso Residencial 265 1,91 % 
115 a 31/5 Uso para Lazer I Piscinas 67 P.48% 
Total : 13880 
Período Ramo de Atividade Qte. m3 Porcentagem 
2006 
1/6 a 3116 Uso Comercial 1554 14,43% 
116 a 31/6 Uso Industrial 9029 ~3 ,85% 
116 a 3116 Uso Residencial 130 1,21 % 
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116 a 3116 Uso para Lazer I Piscinas 55 0,51% 
Total: 10768 
Período Ramo de Atividade Qte. m3 Porcentagem 
2006 
1/7 a 3117 Uso Comercial 750 5,60% 
1/7 a 3117 Uso Industrial 12440 92,84% 
1/7 a 3117 Uso Residencial 120 0,90% 
1/7 a 3117 Uso Lazer I Piscinas 90 0,66% 
Total: 13400 
Período Ramo de Atividade Qte. m3 Porcentagem 
2006 
118 a 3118 Uso Comercial 2800 14,82% 
118 a 3118 Uso Industrial 15754 ~3,38% 
118 a 3118 Uso Residencial 200 1,06% 
118 a 3118 Uso para Lazer I Piscinas 140 p,74% 
Total : 18894 
Empresa de Campinas: 
Período Ramo de Atividade Qte. m3 Porcentagem 
2005 
119 a 31/9 Uso Comercial 1005 ~ .91% 
119 a 31/9 Uso Industrial 24172 ~4,13% 
119 a 31/9 Uso Residencial 295 1,15% 
1/9 a 31/9 Uso para Lazer I Piscinas 208 ~.81% 
Total : 25680 
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Período Ramo de Atividade Qte. M3 Porcentagem 
2005 
1110 a 31110 Uso Comercial 1546 14.97% 
1110a31110 Uso Industrial 28721 192,35% 
1110 a 31110 Uso Residencial 619 1,99% 
1110 a 31110 Uso para Lazer I Piscinas 214 ~ .69% 
Total : 31100 
Período Ramo de Atividade Qte. m3 Porcentagem 
2005 
1111 a 31111 Uso Comercial 3081 19.55% 
1111 a 31/11 Uso Industrial 28360 187,90% 
1111 a 31/11 Uso Residencial 506 1,57% 
1111 a 31111 Uso para Lazer I Piscinas 317 p,98% 
Total : 32264 
Período Ramo de Atividade Qte. m3 Porcentagem 
2005 
1112 a 31/12 Uso Comercial 4815 13,82% 
1112 a 31/12 Uso Industrial 27345 ~8,48% 
1112 a 31/12 Uso Residencial 359 1,03% 
111 2 a 31/12 Uso para Lazer I Piscinas 2324 ~.67% 
Total: 34843 
Período Ramo de Atividade Qte. m3 Porcentagem 
2006 
111 a 3111 Uso Comercial 4420 14,08% 
111 a 3111 Uso Industrial 23366 174,44% 
111 a 3111 Uso Residencial 323 1,03% 
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111 a 3111 Uso para Lazer I Piscinas 3280 10,45% 
Total : 31389 
Período Ramo de Atividade Qte. m3 Porcentagem 
2006 
112 a 3112 Uso Comercial 2990 10,08% 
112 a 3112 Uso Industrial 24529 82,69% 
112 a 3112 Uso Residencial 395 1,33% 
112 a 3112 Uso para Lazer I Piscinas 1750 5,90% 
Total : 29664 
Período Ramo de Atividade Qte. m3 Porcentagem 
2006 
113 a 3113 Uso Comercial 1030 3,80% 
113 a 3113 Uso Industrial 24990 ~2.20% 
113 a 31 13 Uso Residencial 336 1,24% 
1/3 a 31 /3 Uso para Lazer I Piscinas 748 ~.76% 
Total: 27104 
Período Ramo de Atividade Qte. m3 Porcentagem 
2006 
1/4 a 3114 Uso Comercial 707 ~.90% 
114 a 3114 Uso Industrial 23027 ~.43% 
114 a 3114 Uso Residencial 356 1,46% 
114 a 3114 Uso para Lazer I Piscinas 295 1,21% 
Total: 24385 
Período Ramo de Atividade Qte. m3 Porcentagem 
2006 
115 a 3115 Uso Comercial 878 ~,32% 
56 
115 a 3115 Uso Industrial 15041 ~1 , 10% 
115 a 3115 Uso Residencial 439 ~.66% 
115 a 3115 Uso para Lazer I Piscinas 152 p ,92% 
Total: 16510 
Período Ramo de Atividade Qte. m3 Porcentagem 
2006 
116 a 3116 Uso Comercial 500 ~ .85% 
116 a 3116 Uso Industrial 12183 ~3,74% 
116 a 3116 Uso Residencial 217 1,67% 
116 a 3116 Uso para Lazer I Piscinas 97 p ,74% 
Total: 12997 
Período Ramo de Atividade Qte. m3 Porcentagem 
2006 
1/7 a 31/7 Uso Comercial 480 f4,08% 
1/7 a 3117 Uso Industrial 11120 94,60% 
117 a 3117 Uso Residencial 90 0,77% 
1/7 a 3117 Uso Lazer I Piscinas 65 0,55% 
Total : 11755 
Período Ramo de Atividade Qte. m3 Porcentagem 
2006 
118 a 3118 Uso Comercial 680 ~.05% 
118 a 3118 Uso Industrial 21280 ~5,60% 
118 a 3118 Uso Residencial 230 1,03% 
118 a 31 18 Uso para Lazer I Piscinas 72 p ,32% 
Total: 22262 
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Os dados tabulados acima se referem ao volume total de água transportada pelas 
empresas estudadas, no período compreendido entre 01 de setembro de 2005 a 31 
de agosto de 2006. 
O estudo dos volumes transportados em um período de 12 meses permitiu inferir 
que a atividade possuí meses de pico operacional e também alterações na demanda 
de cada ramo de atividade consumidora em função do período do ano. 
Verifica-se que as indústrias, maior consumidor de água transportada por 
caminhões, demanda menor quantidade de água nos meses de dezembro, janeiro e 
fevereiro, período no qual varias indústrias concedem ferias aos seus funcionários. 
Entretanto, durante este mesmo período, os usos destinados ao lazer aumentam 
significativamente, em função da grande demanda de água exigida pelas piscinas, 
chácaras de lazer, jardins e paisagismo. 
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Período: 01 /09/05 a 31 /09/05 
Uso Comercial Uso Industrial Uso Uso para 
Residencial Lazer I 
Piscinas 
Período: 01/10/05 a 31/10/05 
2,85% 0,70% 0,67% 
Uso Comercial Uso Industrial Uso Uso para 
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Período 01/11/05 a 31/11/05 
Uso Comercial Uso Industrial Uso Uso para 
Residencial Lazer I 
Piscinas 
Período: 01/12/05 a 31/12/05 
0,00% Wlll·-· Uso ComerciaiUso Industrial Uso Uso para 























Período: 01 /01/06 a 31/01/06 
15,76%" 
Uso Uso Industrial Uso Uso para 
Comercial Residencial Lazer I 
Piscinas 
Período: 01/03/06 a 31 /03/06 
6,65% 
Uso Uso Industrial Uso Uso para 
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Período: 01/04/06 a 31/04/06 
Uso Comercial Uso Industrial Uso Uso para 
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Período: 01/08/06 a 31/08/06 
14,82% 
O,OO%loilllll·-· 
Uso Comercial Uso Industrial Uso Uso para 
Residencial Lazer I 
Piscinas 
Gráfico 5.2 Empresa de Campinas: 













































Período: 01/11 /05 a 31 /11/05 
9,55% 
Uso Uso Industrial Uso Uso para 
Comercial Residencial Lazer I 
Ascinas 
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Período: 01/01 /06 a 31 /01/06 
14,08% 
Uso ComerciaiUso Industrial Uso Uso para 
Residencial Lazer I 
Piscinas 
Período: 01 /02/06 a 28/02/06 
0,00% ~·-· 
Uso Uso Industrial Uso Uso para 














Período: 01/03/06 a 31/03/06 
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Período: 01104/06 a 31 /04/06 
Uso Uso Industrial Uso Uso para 

























Período: 01 /05/06 a 31/05/06 
91,10% 
Uso Comercial Uso Industrial Uso 
Residencial 




Uso ComerciaiUso Industrial Uso Uso para 
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Período: 01 /07/06 a 31 /07/06 













Período: 01 /08/06 a 31 /08/06 


















Observou-se que na RMC existe uma maior demanda de água potável para 
destinada ao lazer, em função de sua característica e localização, com grande 
concentração de condomínios e chácaras. 
Os volumes totais e sua variação ao logo do ano verificam-se também de acordo 
com as condições climáticas e estação do ano. No verão constatamos as maiores 
demandas em todos os setores estudados, porém nas indústrias esta demanda é 
maior em função de sistemas de ar condicionado, resfriamento, caldeiras etc. 
Devemos ressaltar que o preço médio praticado nas Regiões Metropolitanas de São 
Paulo e de Campinas, pelas empresas de transporte de água potável, varia de R$ 
4,50 a R$ 9,50 1m3 • Tal variação deve-se à distância entre a base de carregamento 
da empresa e o local da entrega da água. 
O uso rural típico foi excluído do presente estudo em função da inexistência de 
fornecimentos rotineiros para esta finalidade, já que as áreas rurais geralmente são 
providas de outras formas alternativas de abastecimento de água, como poços 
artesianos, barragens e armazenamento de águas meteóricas. 
Tradicionalmente, a qualidade do serviço e definição de preços mais módicos para o 
mercado tem alertado as concessionárias dos serviços de abastecimento de água, 
que vêem no transporte um grande concorrente dos serviços de água e 
saneamento. 
Visando manter o mercado, as concessionárias efetivam atualmente contratos de 
fidelidade para os consumidores das categorias comercial e industrial. Para aderir a 
este contrato de fidelidade, a indústria ou comércio deve ter um consumo mensal 
acima de determinado patamar. Referida modalidade contratual tem duas premissas 
básicas: o cliente não poderá estar inadimplente com a concessionária e não poderá 
utilizar fontes alternativas de abastecimento, como poços tubulares profundos e 
caminhões-pipa. 
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Tais contratos visam nitidamente conter a concorrência das empresas de transporte 
de água e inibir a utilização de poços tubulares profundos, pois estes contratos 
imprimem uma tabela de preços vantajosa para que se utilize água e esgoto da 
concessionária, e majora a tarifa do esgoto das soluções alternativas até um ponto 
que inviabiliza financeiramente a utilização do transporte de água ou poço local. 
Independente da luta constante travada com as empresas concessionárias dos 
serviços públicos de saneamento, o presente estudo verificou que os serviços do 
fornecimento alternativo de água é importante, independentemente das nítidas 
diferenças entre este e o serviço de abastecimento oficial, pois em situações de 
escassez, a única alternativa é o abastecimento via carro-pipa. A existência de fortes 
externalidades, tanto positivas como negativas, relacionadas com a saúde pública, 
assim como o fato de a água ser essencial para a vida e para a organização de 
várias atividades econômicas, fazem dos serviços de fornecimento de água através 
de caminhões-pipa um exemplo privilegiado de atividade de "interesse geral" e de 
"interesse público". A disponibilização deste tipo de serviços deve, por isso. respeitar 
os princípios da universalidade de acesso, qualidade de serviço e acessibilidade de 
preço. 
Mais ainda, o setor estatal de saneamento tem sido considerado desde há muito 
como sendo não-competitivo, exibindo fortes características de monopólio natural 
resultantes das suas características especiais de produção/distribuição, que são 
determinadas pela tecnologia. Na verdade, o setor de saneamento é caracterizado 
por grandes economias de escala associadas à infra-estrutura em rede. A existência 
de condições de monopólio não cria por isso incentivos à eficiência, ao investimento 
apropriado e à satisfação dos consumidores. Além disso, os serviços de água têm 
sido tradicionalmente organizados e geridos localmente, nomeadamente devido ao 
preço elevado do transporte de água através de redes, inerente aos elevados custos 
irreversíveis e às exigências de qualidade. 
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Mesmo assim, existem novas dinâmicas no sentido de uma abertura dos mercados 
da água à competição. 
6. QUESTÕES DA ATIVIDADE DE TRANSPORTE ALTERNATIVO DE ÁGUA 
POTAVEL 
6.1. Aspectos-técnicos 
6. 1.1. Conceitos gerais 
No Brasil os caminhões-pipa fazem parte da paisagem de diversas localidades, 
dentre as quais, a região do agreste e sertão nordestino. Esta região, fortemente 
assolada pela seca, que acaba sendo potencializada pelo baixo índice de 
desenvolvimento, depende dos pipas para o suprimento de suas necessidades de 
água potável. 
Nelas, o pipa é o único meio de transporte da água nos períodos prolongados de 
seca, que são comuns e recorrentes. As autoridades não lançam mão de programas 
e investimentos a fim de minimizar a falta de acesso à água potável, de forma que 
os veículos transportadores afiguram-se imprescindíveis. 
Através das pesquisas realizadas e das informações colhidas com as empresas 
visitadas, identificamos que em outros Estados, como o Rio de Janeiro, os 
caminhões-pipa adquirem água da concessionária local e atendem somente as 
demandas esporádicas de particulares (piscinas, jardins, obras etc) e atuam nas 
situações de falta d'água ocasionadas por manutenções ou operações de 
racionamento da Companhia de Saneamento Estadual. 
Analisando a documentação disponibilizada pela ASPA, no Estado de São Paulo, a 
atividade de transporte de água possui uma fisionomia mais profissional e 
empresarial, atendendo contratos de demanda com grandes consumidores 
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industriais, que carecem de água de uma determinada qualidade. Além destes, dada 
à baixa disponibilidade hídrica subterrânea em algumas regiões do Estado, 
principalmente as regiões metropolitanas, os grandes centros comerciais (lojas 
especializadas, hipermercados, academias, etc) afiguram-se como consumidores 
regulares desse sistema alternativo, que permite flexibilidade de fornecedores, 
refletindo em economia. 
Essas empresas paulistas possuem uma estrutura adequada, com sistemas de 
produção de água subterrânea, grande reservatórios e frotas modernas para a 
logística de distribuição. 
Nesse sentido, o que iremos descrever abaixo se refere ao sistema operacional 
adotado por essas empresas, especialmente na RMSP e RMC. 
As atividades de exploração da água potável compreendem a investigação dos 
recursos hídricos subterrâneos, com base em observações de campo, de 
laboratório, cartas geológicas e prospecção de poços. Assim, para o estudo de 
áreas potenciais para a implantação de empresas de transporte de água potável, as 
atividades compreendem a seleção de áreas favoráveis, a realização de serviços 
geológicos, geofísicos, geoquímicos exploratórios e de detalhamento. 
Identificado um depósito subterrâneo de água potencial para uso alternativo, inicia-
se a pesquisa propriamente dita, em que são feitas avaliações visando identificar o 
aqüífero a ser explotado e suas potencialidades. 
A segunda etapa é a de desenvolvimento da base operacional da empresa para a 
atividade de explotação, armazenamento e distribuição da água, ocasião em que os 
equipamentos são projetados e implantados e é providenciada a infra-estrutura e as 
estratégias de mercado que serão praticadas. 
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Na terceira etapa, dá-se início à atividade propriamente dita, com a água sendo 
explotada, reservada e carregada em veículos transportadores até os 
empreendimentos consumidores. 
As etapas descritas acima mostram que as fases são interligadas. Desta maneira, a 
identificação do potencial hidrogeológico e a disponibilidade hídrica subterrânea 
assumem um importante papel porque os depósitos de água subterrânea devem ser 
primeiramente encontrados para posteriormente serem desenvolvidos e utilizados. 
No que tange à produção dos poços da RMSP, encontramos uma boa 
potencial idade no município de Guarulhos, onde verificamos poços com vazão 
variando de 15 a 40 m3/hora, especialmente na bacia do Rio Baquirivú. Já na RMC, 
qualquer poço que produza em média 1Om3 /hora torna-se viável para a atividade de 
transporte de água, pois os aqüíferos existentes não apresentam boa potencialidade 
na produção de água. 
Para viabilizar a atividade de transporte de água potável através de caminhões-pipa 
o poço perfurado deve apresentar uma vazão de, no mínimo, 8 m3/hora, com um 
período de bombeamento de 20 horas/dia. 
Acaso ocorra uma explotação de água acima dos limites impostos pela própria 
recuperação do poço, com o tempo esses depósitos são esgotados e depauperados. 
Distintamente dos projetos industriais que podem ser localizados estrategicamente, 
as reservas de água subterrâneas devem ser utilizadas onde o fenômeno geológico 
a propiciou. Isto implica em fatores que são preponderantes na competitividade das 
empresas de transporte de água, tais como: condições logísticas, custos 
operacionais e, em todos os casos, a necessidade de infra-estrutura, pois além do 
poço a atividade presume outras instalações imprescindíveis, como vias de acessos, 
energia elétrica, reservatórios, estações de tratamento entre outros. 
85 
A rigidez locacional e a distribuição geográfica irregular das ocorrências de água 
subterrâneas têm implicações diretas na comercialização. 
Outro aspecto fundamental da atividade de transporte de água potável é o fato de 
que onde existe a disponibilidade a água apresenta um alto valor local, já que as 
distâncias rodoviárias para o transporte e pedágios nas estradas tornam o preço 
proibitivo com o aumento da distância do local de extração até o consumidor final. 
6.2. Aspectos jurídico-administrativos 
6.2.1. Considerações Constitucionais 
A Constituição Política do Império, de 25 de março de 1824, não trata 
especificamente de matérias relativas às águas. 
A Constituição Federal, de 24 de fevereiro de 1891 , anterior ao Código de Águas, 
não disciplina o domínio hídrico. Referindo-se a ele, atribui ao Congresso Nacional 
competência para legislar sobre navegação de rios que banhem mais de um Estado 
ou se estendam a territórios estrangeiros. 
A Constituição Federal de 1937 repetiu no tocante às águas, as disposições da de 
1934. Já a Constituição Federal, de 18 de setembro de 1946, altera 
substancialmente o domínio hídrico, excluindo a categoria de rios municipais, 
atribuindo à União os lagos e quaisquer correntes de água em terrenos do seu 
domínio ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limite com outros países ou 
se estendam a território estrangeiro. Aos Estados atribui os lagos e rios em terrenos 
de seu domínio e os que têm nascente e foz no seu território estadual. 
A Constituição Federal de 1967, praticamente repete os termos da de 1946. A 
Constituição Federal de 1988. inovando no tocante às águas. assegura. nos termos 
da lei, aos Estados. ao Distrito Federal, aos Municípios e a órgãos da Administração 
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direta da União, participação no resultado da exploração de recursos hídricos para a 
produção de energia elétrica, no respectivo território, na plataforma continental, no 
mar territorial ou na zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa 
exploração, a teor de seu artigo 20, § 1°. 
O Artigo 30, inciso 11 da Constituição de 1988 trouxe também a competência 
suplementar dos municípios, a fim de que legislem para suplementar a legislação 
federal e estadual no que couber, inclusive água. 
A Constituição vigente fixa a competência legislativa da União, dos Estados, 
Municípios e do Distrito Federal (artigo 22 - competência privativa da União; artigo 
24 -competência concorrente entre a União, Estados e Distrito Federal; artigo 25, 
§1° - competência dos Estados; artigo 30, I e 11 - competência dos Municípios; e 
artigo 32, §1° - competência do Distrito Federal). sendo que a União legisla 
privativamente sobre águas, podendo lei complementar autorizar os Estados a 
também o fazerem sobre questões específicas da matéria. Não tendo sido a lei 
promulgada, a competência permanece da União. 
Quanto à competência para legislar e a criação do direito, convém analisar o alcance 
da disposição constitucional relativa à matéria, uma vez que as águas estaduais são 
bens públicos do domínio destes, aos quais cabe geri-los e sobre eles exercer a 
autotutela administrativa, baixando as necessárias normas, mesmo em forma de lei. 
O conteúdo da expressão criar o direito sobre águas pode ser identificado, ainda que 
de forma exemplificativa, tanto no Direito Romano, como em textos mais modernos e 
na doutrina. No Brasil, o exame do Código de Águas revela uma série desses 
direitos, cuja criação, alteração, modificação ou extinção é privativa da União. Não 
se confundem eles com normas meramente administrativas. 
POMPEU (1988) sintetizou bem essa situação, ao dizer que "a possibilidade dada 
pela Constituição aos Estados para, desde que autorizados por lei complementar 
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federal, legislarem sobre questões específicas relativas às águas, somente pode ser 
no tocante à criação do direito, uma vez que normas administrativas para a gestão 
de suas águas estes sempre puderam editar". 
No âmbito dos Estados, não há impedimento para que estes legislem sobre a gestão 
das águas cujo domínio lhe foi conferido pela Constituição, do contrário, ficariam 
abandonadas. 
Quanto à competência geral e privativa no tocante às águas, no campo legislativo, à 
União cabe dispor sobre águas, energia, reg ime dos portos e navegação lacustre, 
fluvial e marítima. Aos Estados, que detêm a chamada competência residual, são 
reservadas aquelas não vedadas pela Constituição. Lei complementar federal pode 
autorizá-los a legislarem sobre questões específicas, no tocante a determinadas 
matérias, entre as quais estão as águas. A edição de normas administrativas sobre a 
utilização das águas estaduais, mesmo em forma de lei, é sempre possível. 
Os Municípios regem-se por lei orgânica própria, obedecidos os princípios 
estabelecidos na Constituição Federal e na do respectivo Estado. As 
municipalidades legislam sobre assuntos de interesse local e suplementam a 
legislação federal e estadual, no que couber. Como não dispõe de águas do seu 
domínio, cabe-lhes cuidar da drenagem urbana. 
A competência comum dirige-se mais à atuação dos entes que compõem a 
federação do que à produção legislativa. Assim é comum à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios praticarem ações no sentido de proteger o meio 
ambiente, combater a poluição, acompanhar e fiscalizar concessões de recursos 
hídricos e minerais em seus territórios. 
Além da competência privativa de cada ente da federação, existe a legislativa 
concorrente, pela qual a União, os Estados e o Distrito Federal legislam sobre várias 
matérias, entre as quais pesca, fauna, conservação da natureza, proteção do meio 
88 
ambiente, controle da poluição. Nessa esteira, a competência da União limita-se a 
normas gerais. sem excluir a suplementar dos Estados. Inexistindo normas gerais 
federais, os Estados exercem competência plena. para atender às suas 
peculiaridades. Sobrevindo lei federal sobre normas gerais, a eficácia das leis 
estaduais é suspensa naquilo que lhe for contrário. 
As águas, dependendo de sua situação geográfica, incluem-se entre os bens da 
União ou dos Estados. As jazidas. minas e os outros recursos minerais pertencem à 
União. 
Naquelas de seu domínio, o Estado tem o dever-poder de administrá-las, editando 
normas, inclusive em forma de lei. Por essa razão, não pode ser negada aos 
Estados a competência para baixarem normas administrativas sobre a gestão das 
águas do seu domínio, mesmo em forma de lei. O que a estes é vedado é criar o 
direito sobre águas. matéria privativa da União. 
Como podemos depreender das assertivas acima, no que tange às águas 
subterrâneas, objeto central do conflito instaurado no setor de água potável, elas 
ganham os seguintes tratamentos constitucionais: 
Artigo 20: "São bens da União: XI - os recursos minerais, inclusive os do subsolo". 
Artigo 26: "Incluem-se entre os bens dos Estados: I - as águas superficiais ou 
subterrâneas, fluentes e emergentes, e em depósito, ressalvadas, neste caso na 
forma de lei, as decorrentes de obras da União". 
Entretanto, tendo em vista que o mesmo recurso natural pode estar sujeito a dois 
regimes jurídicos distintos e excludentes entre si , por vezes ocorrem conflitos de 
competência e de uso. Vejamos a seguinte possibilidade: é possível um poço tubular 
profundo explotar água potável, bem dos Estados, com Outorga de Direito de Uso 
passada pelo Departamento de Águas e Energia Elétrica; como também é possível 
que este mesmo poço explote água mineral. bem da União, com Decreto de Lavra 
outorgado pelo Departamento Nacional da Produção Mineral. 
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Porém os entendimentos dominantes são no sentido de que esses dois títulos não 
podem coexistir entre si , vez que não é possível conjugar as duas atividades ao 
mesmo tempo. 
Os conflitos tendem a aumentar quando os requerimentos são feitos nas duas 
esferas, por requerentes distintos, ou seja, o proprietário da superfície e detentor dos 
poços pode ver seu direito tolhido por um terceiro, detentor de direitos minerários, 
que obtém um titulo para pesquisar a água como bem mineral. 
O DAEE tem exigido que no procedimento administrativo de obtenção da Outorga de 
Direito de Uso a apresentação de comprovação de que a área não está onerada 
com pedido de pesquisa ou outro título mineral. Acaso incida sobre o poço objeto de 
Outorga pelo Estado um título mineral, o pedido fica indeferido, até que o conflito 
seja equacionado. 
Posição mais coerente seria emitir outorga condicionada, ou seja, se comprovar que 
a água é mineral, o que se verifica somente na aprovação do relatorio final de 
pesquisa, a outorga seria revogada, permitindo o uso para engarrafamento como 
água mineral. 
6.2.2. O domínio hídrico 
O Código Civil de 1916 classifica como públicos os bens do domínio nacional 
pertencentes à União, aos Estados , aos Municípios, Distrito Federal e Autarquias, 
permanecendo todos sos demais particulares, seja qual for a pessoa a que 
pertençam. 
O atual Código enumera e divide os bens públicos em: bens de uso comum do povo; 
bens de uso especial e bens dominicais. Aos bens de uso comum, com a 
promulgação da Magna Carta de 1988, podemos acrescenta o meio ambiente. 
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Tais bens, existentes e que compõem o meio ambiente, "são insuscetíveis de direito 
de propriedade, mas a tradição permite empregar o termo para designar o titular da 
relação jurídica ao qual se confia a sua guarda e gestão. Nesse sentido, as pessoas 
jurídicas de direito público são os titulares e, também, o povo e órgãos e entidades 
públicas, seus beneficiários" (REALE, 1969). 
O uso comum pode ser ordinário, sem exigências, ou extraordinário, depende de 
outorga. Em princípio é regra a utilização gratuita dos bens públicos de uso comum, 
embora, como prevê o Código Civil de 1916, esse uso possa ser retribuído, 
conforme as leis da União, dos Estados e dos Municípios a cuja administração 
pertencerem. 
O Novo Código Civil , em seu artigo 103, mantém a cobrança nos seguintes termos: 
"o uso dos bens públicos pode ser gratuito ou retribuído, conforme for legalmente 
estabelecido pela entidade a cuja administração pertencerem". 
As disposições sobre águas, contidas nos artigos 563 a 568, do Código Civil , 
deixaram de vigorar, pois os artigos 68 a 138, do Código de Águas, passaram a 
tratar da matéria. O mesmo aconteceu com os artigos 584 a 586, substituídos pelos 
artigos 96 a 99, do Código de Águas. Os artigos referentes ao domínio dos bens 
públicos continuam em vigor. 
No estudo das matérias relativas à água, encontramos muitas distinções entre o 
significado do vocábulo água e o da expressão recurso hídrico, pois muitas vezes 
essas palavras são utilizadas em leis, manifestações doutrinárias e técnicas como 
se fossem sinônimos, o que não é verdade. Água é o elemento natural, 
descomprometido com qualquer uso ou utilização. E o gênero. Recurso hídrico é a 
água como bem econômico, passível de utilização para tal fim. 
A Lei n.0 9.433/97, que instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos, aborda a 
água na condição de bem econômico, de recurso hídrico. Ademais não se trata de 
uma lei de águas, mas de lei sobre a gestão das águas como recursos hídricos. 
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Quanto ao domínio hídrico dos Estados, o precitado artigo 26 da Constituição 
Federal de 1988 atribui-lhes as águas superficiais e subterrâneas, o que se mostrou 
uma inovação, tendo em vista que antes as águas subterrâneas não tinham um 
titular definido. 
A respeito do domínio hídrico, tramita no Senado a Proposta de Emenda à 
Constituição n.0 43/2000, que pretende imprimir mudanças na questão da 
titularidade das águas subterrâneas. 
O Decreto n.0 24.643/34, que instituiu o Código de Águas, divide as águas em 
públicas, de uso comum e dominicais, comuns e particulares. 
A questão e entrave existente na emissão de outorga de direito de uso para a 
atividade de transporte de água potável através de caminhões pipa reside, 
exatamente, na questão da alienação da água, que segundo os órgãos de gestão, a 
atividade de transporte apenas "mascara" um descarado comércio de um bem de 
uso comum. 
Partilhamos do entendimento que, como solução alternativa de abastecimento de 
água potável, a atividade assume um caráter de serviço complementar do Estado, 
aja vista a real e inequívoca necessidade de certos setores produtivos da 
continuidade no abastecimento de água, o que, em certos pontos, o órgão estatal 
mostra-se ineficiente. 
6.2.3. O uso das águas públicas 
O uso das águas públicas, em regra está condicionado à Outorga do Direito de Uso 
das Águas. O vocábulo outorga significa consentimento, aprovação, permissão, 
ação ou feito de outorgar. 
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Essa outorga, não sendo instituto de direito, apenas servindo como vocábulo comum 
para denominar os institutos jurídicos, poderá utilizar-se das seguintes formas de 
anuência do Poder Público: autorização, permissão, concessão e licença. 
Sobre o assunto, calha trazer a lume o escólio do professor Hely Lopes Meirelles 
(1987), que classifica e conceitua as formas de anuência do Poder Público em 
"autorização, como sendo ato administrativo discricionário, pelo qual se faculta a 
prática de ato jurídico ou de atividade material, objetivando atender diretamente a 
interesse público ou privado, respectivamente, de entidade estatal ou de particular, 
que sem tal outorga seria proibida; concessão, contrato segundo o qual a 
Administração delega ao particular a execução remunerada de serviço ou de obra 
pública, ou lhe cede o uso de bem público, para que explore por sua conta e risco, 
pelo prazo e nas condições regulamentares e contratuais; licença, o ato 
administrativo vinculado e definitivo, pelo qual o Poder Público, verificando que o 
interessado atendeu todas as exigências legais, faculta-lhe o desempenho de 
atividade ou realização de fatos materiais antes vedados ao particular; permissão, o 
ato administrativo discricionário, pelo qual se faculta a execução de serviços, ou o 
uso de bem público, no interesse geral, que sem tal outorga seria proibido". 
A legislação prevê ainda a cessão de uso, pois em termos hídricos, o espaço físico 
em águas públicas, as áreas de álveos de lagos, rios e quaisquer correntes de água, 
de vazantes, do domínio da União, insuscetíveis de transferência de direitos reais a 
terceiros podem ser objeto de cessão de uso, gratuita ou em condições especiais. 
Se destinada à execução de empreendimento com fim lucrativo, a cessão será 
onerosa. Sempre que houver condição de competitividade, devem ser observados 
os procedimentos licitatorio previstos em lei. 
No entanto, a derivação das águas públicas de uso comum, que são aquelas que 
mais interessam no presente estudo, está disciplinada no Código de Águas, de 
1934, que adotou o critério da finalidade do uso. Para fim de utilidade pública, 
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outorga-se concessão administrativa. Para outras finalidades, outorga-se 
autorização administrativa. 
O precitado Código de Águas, em seu artigo 43, estatui que: "as águas públicas não 
podem ser derivadas para a aplicação na agricultura, na indústria e na higiene, sem 
a existência de concessão administrativa, no caso de utilidade pública e, não se 
verificando esta, de autorização administrativa, que será dispensada, todavia, na 
hipótese de derivações insignificantes". 
O impasse reside, em sede de outorga para "comércio" ou transporte de água em 
veículos, na vedação legal da destinação, que é a alienação. 
Em outra esteira, mais descolada de uma visão administrativista, a atividade poderia 
ser encarada apenas como transporte, já que a água é um bem de uso comum e 
inalienável, sendo necessário transporte de sua origem até o consumidor. 
Patente o corporativismo estatal no sentido de suspender a emissão de outorgas 
para esta atividade em função de desconformidades ou omissões no lançamento do 
esgoto ou diminuição do consumo da rede pública, que resulta em perda de 
arrecadação. A preocupação no sentido do lançamento da tarifa de afastamento e 
tratamento dos esgotos gerados por um usuário que não consome a água da rede 
pública é salutar e legal, tendo em vista que com o abastecimento perpetrado por 
uma fonte alternativa, a medição da água e o conseqüente lançamento do 
proporcional de esgotos ficam prejudicados. 
Mesmo com esses grandes impasses a serem devidamente solucionados, entendo 
que seria mais coerente regulamentar a atividade e os procedimentos de outorga 
para esta atividade específica do que apenas colocá-la na clandestinidade e permitir 
que ela se desenvolva ao arrepio da lei. 
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6.2.4. Licenciamento ambiental da atividade de transporte de água: 
A utilização da água subterrânea é objeto permanente de apoio e sustentação ao 
desenvolvimento econômico e social, sendo um bem dotado de valor econômico, 
capaz de socializar políticas públicas de saneamento, gerar riquezas, inovações 
tecnológicas e também conflitos. 
Depois da edição da Portaria DAEE n.0 717/96, no Estado de São Paulo, o uso da 
água subterrânea passou a ser condicionado à obtenção da outorga do direito de 
uso. 
Após alguns anos de aplicação da norma, verificou-se que a mesma não 
contemplava a diversidade de usos existentes e não dava tratamento adequado às 
atividades que utilizam a água subterrânea como forma de abastecimento 
alternativo, como é o caso das empresas transportadoras de água potável através 
de carros pipa. 
Dentre os usuários de água proveniente de fonte alternativa, podemos destacar que 
o transportador era o que encontrava maiores conflitos na legislação de recursos 
hídricos, vez que seu uso não era próprio, mas sim destinado ao atendimento de 
demanda de terceiros. Tal situação descaracterizava o instrumento denominado 
uoutorga de direito de uso de recursos hídricos", pois o que o Estado outorgava era o 
direito de uso, sendo vedado a "comercialização". 
Assim, visando viabilizar a regularização do uso perante o DAEE, as empresas de 
transporte de água potável enquadravam-se no Código Nacional de Atividades 
Econômicas- CNAE sob o n. 0 60.26-7- transporte de cargas em geral, requerendo 
outorga de direito de uso para transporte de água. 
Para que as empresas distribuidoras de água potável possam atuar regularmente no 
Estado de São Paulo, exige-se a obtenção da Outorga do poço junto ao DAEE, para 
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que a empresa possa extrair legalmente a água e, posteriormente, o Cadastro na 
Vigilância Sanitária, para fins de fiscalização das empresas e dos veículos 
transportadores. Todavia, as empresas de distribuição de água potável estão tendo 
dificuldades na obtenção da outorga e no cadastramento, uma vez que o DAEE 
exige que as empresas sejam de "transporte de cargas", constando, portanto, no 
contrato social e na CNAE; e a Vigilância Sanitária entende que as empresas 
passíveis de cadastramento devam estar enquadradas na categoria de "comércio de 
água através de carro-pipa". 
Neste caso específico do transporte de água para o atendimento da demanda de 
terceiros, encontra a atividade restrições severas na Constituição Federal, que incluí 
a água subterrânea entre os bens públicos, conferindo a esta, inalienabilidade. 
Em outra esfera, a Secretaria da Saúde, através do Serviço de Vigilância Sanitária, 
exigia que as empresas se enquadrassem como "comercio de água através de 
carros - pipa", CNAE 5269-8/00. 
Essa divergência de posicionamento acabava por ínviabilizar o licenciamento da 
atividade em uma das esferas, pois se adotasse a atividade de "comércio de água" 
somente se obtinha o cadastro sanitário, pois o DAEE não emitia outorgas para 
comercialização, mas sim para o uso. Se adotasse a atividade de "transporte de 
cargas" obtinha-se a outorga de direito de uso para transporte de água, porém 
ínviabilizava a regularização perante a VISA, que não vislumbrava nessa atividade 
um controle sanitário. 
Como fato histórico, a atividade estudada atingiu o patamar sanitário com a edição 
da Resolução da Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo n. o 48/1999, que 
trata do transporte de água através de carros pipa. Essa norma foi o embrião da 
legislação regulatóría aplicável à atividade, que passou a ser reconhecida pelos 
departamentos de vigilância sanitária. 
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Entretanto, com o advento da Resolução Conjunta SMA/SERHS/SES n.0 03, de 21 
de junho de 2006, criada pelas Secretarias Estaduais de Meio Ambiente, Recursos 
Hídricos e da Saúde, no aspecto legal ocorreu a abertura de um caminho inovador, 
que permite que as empresas de transporte de água sejam regularizadas. Ela dispõe 
sobre procedimentos integrados para controle e vigilância de soluções alternativas 
coletivas de abastecimento de água para consumo humano proveniente de 
mananciais subterrâneos. 
Referida norma classificou as soluções alternativas em duas classes distintas: Tipo I 
- modalidade de abastecimento com captação de água subterrânea destinada a uso 
próprio, incluindo entre outros poços comunitários e condominiais; e a tipo 11 -
modalidade de abastecimento com captação de água subterrânea destinada a uso 
de terceiros, por meio da distribuição por veículos transportadores. 
Dentre as inovações trazidas pela norma conjunta, foi à classificação da atividade de 
transporte de água potável como prestadora de serviços, atribuindo o CNAE E -
3600-6/02 - Distribuição de água por caminhões, dividindo e segmentando as 
atividades de captação, tratamento e distribuição de água. 
Isso permitiu que as empresas fossem enquadradas como prestadores de serviço de 
distribuição de água, distinguindo-se das Concessionárias por apenas dois fatores : 
por ser de natureza alternativa, não detentora de concessão de serviço público e; 
distribuição de água através de caminhões e não via rede pública canalizada. 
Essa nova classificação nacional da atividade encerrou com o conflito existente 
entre a VISA e o DAEE no que tange à fisionomia constitutiva das empresas, vez 
que passou a ser aceita por ambos órgãos, sendo reconhecida como atividade 
passível de controle sanitário e de outorga de direito de uso, já que a água não seria 
mais tida como mera mercadoria, mas sim como um recurso natural, bem de uso 
comum, sendo apenas distribuída por meio de veículos transportadores. 
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O fato preponderante para a edição desta norma foi a necessidade de maior 
aprimoramento, compatibilização e integração dos procedimentos técnicos e 
administrativos de controle de exploração. poluição e uso dos recursos hídricos 
subterrâneos como solução alternativa de abastecimento de água para consumo 
humano. 
A edição da norma também permitiu que empresas antes clandestinas tivessem um 
procedimento legal viável no sentido de regularizar e conferir legalidade às 
atividades de transporte e distribuicao da água potável. 
Tendo em vista o caráter marcadamente integralista da norma, cada órgão 
envolvido assumiu uma atribuição. Dentre as atribuições das secretarias envolvidas, 
podemos citar que a CETESB, vinculada à Secretaria do Meio Ambiente, será a 
responsável pela questão do controle da poluição e contaminação dos aqüíferos 
assim como o estudo, determinação e remediação de áreas contaminadas. 
A Secretaria da Saúde, através dos Serviços de Vigi lância Sanitária Municipal, ficou 
responsável pelos procedimentos e responsabilidades relativos ao controle e a 
vigilância da qualidade da água e o seu padrão de potabilidade. 
A Secretaria de Recursos Hídricos continuaria responsável pela emissão das 
outorga de Direito de Uso, Outorgas para Implantação de Empreendimentos e 
Licenças de execução para poços tubulares profundos, ou seja, faria a gestão no 
campo hídrico. 
Ressalte-se que o DAEE, a CETESB e o Centro de Vigilância Sanitária, deverão, em 
um prazo de até 360 dias da publicação da norma, estruturar e propor um Sistema 
de Informações destinado ao conhecimento e controle de informações referentes ao 
uso da água subterrânea em soluções alternativas coletivas de abastecimento de 
água, assim como promover ações de comunicação social visando a orientação de 
usuários de poços e a população em geral. 
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Com relação à cobrança pelo uso da água, podemos inferir que a atividade de 
transporte de água será um dos usuários expressivos no que tange aos volumes 
utilizados. Na RMC, que está inserida na Bacia dos Rios Piracicaba, Capivari e 
Jundiaí, os cadastros dos usuários foram feitos até o dia 29 de dezembro de 2006, 
tendo previsão de cobrança para o ano de 2007. 
A cobrança pelo uso da água no Estado de São Paulo foi instituída pela Lei Estadual 
n.12.183, de 29 de dezembro de 2005 e regulamentada pelo Decreto Estadual n. 
50.667, de 30 de março de 2006. A implantação da cobrança será feita com a 
participação dos Comitês de Bacia, de forma gradativa e com a organização de um 
cadastro específico de usuários de recursos hídricos, estando sujeitos à cobrança 
todos aqueles que utilizam os recursos hídricos. 
Caberá ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos e aos Comitês de Bacia a 
fixação dos limites, condicionantes e valores da cobrança pela utilização dos 
recursos hídricos, sendo que para a atividade de transporte de água, influirá na 
fixação dos valores a natureza do corpo d'água subterrâneo, a disponibilidade 
hídrica local, o volume captado, extraído ou derivado e seu regime de variação, as 
características dos aqüíferos, as características físico-químicas e biológicas da água 
no local e a vulnerabilidade dos aqüíferos. 
O valor a ser cobrado por captação, extração, derivação e consumo resultará da 
multiplicação dos respectivos volumes captados, extraídos, derivados e consumidos 
pelos correspondentes valores unitários, e pelo produto dos coeficientes que 
considerem os critérios estabelecidos pela Lei, respeitado o limite máximo 
correspondente a 0,001078 UFESP (um mil e setenta e oito milionésimos de 
UFESP) por m3 captado ( R$ 0,015 ), extraído ou derivado. Ressaltamos que o valor 
da UFESP referente 2007 é de R$ 14,23. 
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O transportador de água potável será classificado como solução alternativa privada, 
que na verdade é toda modalidade, individual ou coletiva, distinta do sistema sob 
responsabilidade do poder público. 
6.3. Impactos ambientais da explotação de água para transporte 
As principais definições de impacto ambiental são encontradas em livros-texto sobre 
o tema. A Norma NBR 14001:1996 define impacto ambiental como "qualquer 
modificação do meio ambiente, adversa ou benéfica, que resulte, no todo ou em 
parte, das atividades, produtos ou serviços de uma organização". 
Achamos interessante colacionar o conceito de impacto ambiental adotado por esta 
norma porque muitas empresas e outras organizações têm adotado sistemas de 
gestão ambiental baseados nesta norma. Sob este ponto de vista, impacto ambiental 
é uma conseqüência de "atividades, produtos ou serviços" de uma organização, ou 
seja, um processo industrial, um agrotóxico ou o transporte de uma mercadoria são 
causas de modificações ambientais ou impactos. 
Neste trabalho, adotaremos a definição legal da Resolução CONAMA N. o 001/86, 
artigo 1. o : "Qualquer alteração das propriedades físicas, químicas ou biológicas do 
meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das 
atividades humanas, que direta ou indiretamente afetem: 
I -a saúde, a segurança e o bem -estar da população; 
11 - as atividades sociais e econômicas; 
111- as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 
IV- a qualidade dos recursos ambientais; " 
Segundo SÁNCHEZ (2001 ). ambiente é o meio onde a sociedade extrai os recursos 
essenciais à sobrevivência e os recursos demandados pelo processo de 
desenvolvimento sócio - econômico. Estes recursos são geralmente denominados 
de naturais. Por outro lado, o ambiente é também o meio de vida, de cuja 
integridade depende a manutenção de funções ecológicas essenciais à vida. Deste 
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modo, emerge o conceito de recurso ambiental, que se refere não mais somente à 
capacidade da natureza de fornecer recursos físicos, mas também de prover 
serviços e desempenhar funções de suporte à vida. 
Com esses conceitos, podemos inferir que a atividade de transporte de água através 
de carros pipa é potencial no sentido de ocasionar impactos ambientais nos meio 
físico, biótico e antrópico. 
Os potenciais impactos gerados no meio físico verificam-se de forma mais clara na 
hidrosfera, uma vez que a explotação de água subterrãnea ocasiona uma alteração 
na situação original. Quando ocorre super-explotação de água, o risco mais 
observado é o exaurimento do aqüífero, o que leva a empresa de transporte de água 
a paralisação, vez que lhe falta o seu elemento principal. Pode ocorrer também 
interferência entre os poços situados em uma determinada região, o que poderá 
restringir a captação de um deles. 
Ainda no meio físico, aqueles poços situados em áreas tidas como sendo de 
preservação permanente, bem como aquelas empresas que alteram o revelo para a 
implantação de suas estruturas de apoio ocasionam impactos. Podemos ainda citar 
os impactos ocasionados no ar, pelo aumento da poluição ocasionada pela 
emanação de gases dos escapamentos dos caminhões. 
O meio biótico pode sofrer impactos pelo desenvolvimento da atividade de 
transporte de água quando pela ocupação ou perfuração de poços tubulares 
profundos em área considerada de preservação permanente, interfere nos 
ecossistemas, seja pela supressão de vegetação, ou pelas interferências em 
habitats. 
O meio antrópico sobre impactos diversos e difusos. A antroposfera é atingida 
através dos impactos gerados na economia e na própria sociedade. 
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O impacto ambiental na economia pode ser positivo ou negativo já que a atividade é 
fonte de geração de empregos, produz divisas e contribui com o pagamento de 
tributos. Em outra esteira, podemos observar que existe uma economia de dinheiro 
por parte dos consumidores, já que os valores da rede pública são, via de regra, 
mas altos. Porém, esta economia é atingida através do uso de um bem de uso 
comum de todos, o qual o Estado outorga um direito de uso para a sua exploração. 
Esses ganhos não são socializados ou reinvestidos em planos ou procedimentos de 
melhoria ambiental, mas sim absorvidos e maximizados pelas empresas 
fornecedoras e consumidoras de água de soluções alternativas. 
Já o impacto ambiental para a sociedade reside especialmente no trânsito gerado 
pela atividade, e na situação específica locacional de uma empresa de água, que 
está condicionada à ocorrência de água subterrânea e não ao zoneamento ou uso e 
ocupação do solo. 
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7. DIAGNOSE DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE ÁGUA SITUADAS NAS 
REGIOES DE ESTUDO 
Este item apresenta uma descrição das condições e do gerenciamento ambiental 
executados pelas empresas associadas à ASPA - Associação Paulista dos 
Aguadeiros, caracteriza as instalações das "centrais de distribuição" de água 
potável, o licenciamento ambiental, a regularidade das adequações ambientais nos 
poços tubulares profundos e a caracterização da qualidade da água explotada pelas 
empresas associadas. 
O objetivo principal da diagnose é a continuidade do atendimento das novas 
legislações que vem incidindo na atividade de transporte de água através de 
caminhões pipa, além de traçarmos um panorama de como as empresas associadas 
vêm atuando, os meios e equipamentos utilizados, informando sobre as atividades 
ambientais desenvolvidas por essas empresas. 
Os dados e informações de campo foram coletados no período nos meses de Junho 
e Julho de 2005, buscando a coleta de dados e identificação de atividades, sendo 
que as situações constatadas sofreram tratamento técnico e foram compiladas vistas 
à sistematização dos dados. 
7.1. Das empresas visitadas 
O quadro abaixo apresenta as empresas associadas visitadas e respectivas centrais 
de distribuição de água potável. 
Tabela 7.1 . Empresas Visitadas 
Empresa Centro de Distribuição Município Aqüífero 
Abastec Super Água R. Florianópolis, 794 Jd. Santana do Quartzito 
Represa Parnaíba 
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Ácqua Azul Transportes 
R. Maria Paula Meta, 420 -
Guarulhos Cristalino 
Jd. Pres. Dutra 
Ácqua Park Av. Lucca, 
203 - Chácara 
São Paulo Cristalino 
Mafalda 
Adilson de Jesus 
R. N. Sra. dos Anjos, 561 - Formação São 
Abrunhosa EPP (Pingo São Paulo 
VI. Diva Paulo 
D'Agua) 
Água Azul Comércio e 
Água 
Av. Miami, 1.518 
Transporte de 
B0 Água Azul 
Guarulhos Cristalino 
Ltda 
Água e Cia Transporte Av. Ouro Branco, 215 -Santana do 
de Água Ltda 
Quartzito 
Refúgio dos Bandeirantes Parnaíba 
Agua e Cia Transporte Estr. Lucca Chaves, Sítio Santana do 
de Água Potável Ltda 
Quartzito 
Tanquinho Parnaíba 
Água Já Indústria Ltda 
Av. ltalo Adame, 1313 - Bo ltaquaquecetub 
Cristalino 
do Morro Branco a 
Água Já Indústria Ltda 
Estr. do Bom Sucesso, 665- ltaquaquecetub 
Cristalino 
B0 Rio Abaixo a 
Agua Leal Comercial Av. Casa Grande, 797 -
Diadema Cristalino 
Ltda Piraporinha 
Aguas Magia Comercial R. Novo Hamburgo, 23 - Vila 
Carapicuíba Quartzito 
Ltda Sul Americana 
Água Potável Wiskinão R. Comendador Wolters, 605 Mau á Cristalino 
- Capuava 
Acqua Plus Comércio e Estr. Xica Luiza, 1998- Sol 
São Paulo Cristalino 
Saneamento Básico Nascente 
IAgua Viva Transporte Av. Juscelino Kubistchek, 700 São Bernardo 
Cristalino 
de Água Potável - Jd. Nazaré do Campo 
Aguajato Transportes R. Élder Rodrigues Júnior, Cristalino 








Aguajato transportes R. Giusepe Máximo Scolfaro, Cristalino 
Ltda s/n° - Cidade Universitária 
Campinas 
Fraturado 
Aliderjan Transporte de R. Giovanna Bolonha, 21 -
São Paulo Cristalino 
Agua Potável Cidade Vargas 
Anchieta Transporte de R. Padre José de Anchieta, Formação São 
São Paulo ÁgL!a Potável 388 - Santo Amaro Paulo 
Anchieta Transporte de R. Trinta de Outubro, 15 -
São Paulo Cristalino Água Potável Santo Amaro 
Big Água Transportes R. lpacetá, 60 
- Jd. Pres. 
Guarulhos Cristalino 
Dutra 
R. da Cerâmica, 54 - Jd. 
Big Água Transportes Guarulhos Sedimentar 
Novo Portugal 
Comercial de Agua 
Maximiniano ltda R. Mafura, 29 - ltaim Paulista São Paulo Cristalino 
(Água Max) 
De Rocco Água e Estr. Particular Eiji Kikuti, São Bernardo 
Cristalino 
Captação e Distribuição 1201 - B° Cooperativa do Campo 
Fonte Dracena Av. Dracena, 765 - Jaguaré São Paulo Cristalino 
Av. Miguel frias e 
Fonte Miguel Frias São Paulo Cristalino 
Vasconcelos - Jaguaré 
Hidro Galvão Comercial R. Pedro Alvares Cabral, 500 
São Paulo Cristalino 
Ltda -Vila Galvão 
Hidro Mooca Águas e R. Siqueira Bueno, 1081 -
São Paulo Cristalino 
Transporte Ltda Belenzinho 
Hidro Mooca Águas e R. Dr. João Batista Lacerda, 
São Paulo Cristalino 
Transporte Ltda s/n°- Mooca 
Hidro Mooca Aguas e R. Doze de Maio, 26 
Guarulhos Cristalino 
Transporte ltda Vila Galvão 
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Disk Água Transportes R. Valdomiro Gonzaga Silva, 
São Paulo São Paulo 
Ltda ME 35C Jd. das Oliveiras 
Ecoáguas Extração e 
R. Desterro de Malta, 200-
Comercialização de Guarulhos Sedimento 
Águas Ltda Jd. Pres. Dutra 
Gota de Cristal 
Av. Agua Funda, s/n° 
São Paulo Cristalino 
Vila Guarani 
Gota de Cristal R. I mirim, 40- Vila Pires Santo André Cristalino 
Gota de Cristal Av. Eldorado, 965- Jd. Ruice Diadema Cristalino 
Gota de Cristal Av. Eldorado, 965- Jd. Ruice Diadema Cristalino 
Gota D'Água R. Alberto Frediani, 90 - Jd. Santana do Quartzo 
Frediani Parnaíba 
H20 Transp de Água 
R. Honduras, 147 Barueri Cristalino 
Pot. 
Hidro Vil la Transporte R. Siqueira Bueno, 929 - Formação São 
São Paulo 
de Água Potável Ltda Belenzinho Paulo 
Mina Sol Comércio e 
Água Estr. do lpanema, 130 - Vila Santana do Transporte de Cristalino 
Velha Parnaíba 
Ltda 
Michel Alberto Silva Estr. da Água Santa, 400 -
São Paulo Cristalino 
Carneiro ME (Chicão) Jd. Guacurí 
MN Soluções D'Água R. Caminho do Engenho, 71- Cristalino São Paulo 
A Fissura do 
Queob's Água Potável R. Constãncio Colalilo, 104 - Formação São Guarulhos 
Vila Sorocabana Paulo 
Cristalino 
Raul Ferreira Leite ME Av. Pinheiros, 111 Vila. 
Vinhedo Complexo (Jacto) Santana 
Amaro 
RN Distribuidora e R. do Oratório, 208A São Paulo Formação São 
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Transporte de Água Mo oca Paulo 
Potável 
Av. Miguel Frias e 
São Marco Transporte São Paulo Cristalino 
Vasconcelos. 579 - Jaguaré 
Silva Radar 
R. da Cerâmica. 59 - Jd. 
Equipamentos e Guarulhos Cristalino SP 
Serviços Ltda 
Novo Portugal 
Só Água Transportes 
R. Élder Rodrigues Junior, 21 
Campinas Cristalino 
-8° Três Marias 
Sul Transporte de Água R. Fernandino Forino, 42 - Formação São 
São Paulo 
Potável Rio Bonito Paulo 
Transágua Transporte R. Dr. Alarico Silveira. 253 -
São Paulo 
de Água Potável 
Cristalino 
Vila Aricanduva 
Transporte de Agua Av. Emília Stefanelli Ceregati, 
Campinas Fissurado 
Kassu- ME 320- Jd. Morumbi 
Transporte de Água R. Alberto Frediani. 90 - Jd. Santana do Cristalino 
Potável Parnaíba Frediani Parnaíba 
Transporte de Agua R. Ferrucio Brinat Fissurado -
Potável Parnaíba Vila Sul Americana 
Carapicuíbâ 
Cristalino 
Transporte de Água R. Maria Eliza Azanha, 98-
Carapicuíba Quartzito 
Potável Parnaíba Vila Sul Americana 
Transporte de Agua R. Vicente Ferreira Leite, 11 O 
São Paulo Cristalino 
Potável Fonte Mirante -Vila Siqueira 
Transporte de Agua 
R. Jorge Nunes Khendi, 197 
Santo São Paulo Cristalino 
- Vila Anastácio 
Expedito 
Transporte de Agua 
R. Landrisales, 1 O 
Potável Serra da Guarulhos Cristalino 
Jd. Aracia 
Cantareira 
Transporte de Cargas e Trav. Dança do Manjericão, São Paulo Cristalino 
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Água Potável São 84 
Tomé Água Funda 
Água Maré Transporte R. Joaquim Marra, 530 - Vila 
São Paulo Cristalino 
de Água Matilde 
Agua Leste Transporte R. Caetano e Figueiredo, 108 
São Paulo 
de Água Cristalino Vila Cisper 
Roned Transporte de R. Santa Ana, 96 
Água Potável Mauá Cristal ino Santa Cecília 
Remag Engenharia e R. Adriano Félix, 23 Taboão da 
Cristalino 
Construções Pq. Pinheiros Serra 
7.2. Amostragens de água 
Para o presente estudo a seleção de parâmetros analíticos para o monitoramento da 
qualidade de águas subterrâneas foi feita em função dos fatores hidrogeológicos, da 
variada gama de elementos potencialmente presentes nas águas, do difícil acesso 
às empresas, representatividade das amostras e do custo relativamente alto das 
análises de laboratório. 
Várias espécies químicas, tais como: sódio, cloreto, magnésio, sulfato, ferro 
manganês, flúor, bário, cromo, etc., podem estar presentes naturalmente nas águas 
subterrâneas, como um resultado da interação geoquímica água-solo-rocha, em 
alguns tipos de ambiente hidrogeológico. 
Tendo em vista que seria economicamente inviável analisar toda a gama de 
elementos possivelmente presentes, optou-se pela determinação de alguns 
indicadores de qualidade; acrescidos dos elementos de maior interesse, em termos 
de ocorrência natural, e alguns indicadores de efeito antrópico. 
Na escolha de indicadores de qualidade foi considerado, ainda, a simplicidade, a 
rapidez e o custo do procedimento analítico. Desta forma, os parâmetros 
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selecionados como indicadores da qualidade das águas subterrâneas, são os 
seguintes: 
Tabela 7.2. Parâmetros indicadores da qualidade das águas subterrâneas 
ITEM PARAMETROS UNIDADES 
01 Hora da Coleta 
02 T(OC) o c 
03 Aspecto 
04 Odor 
05 Turbidez UT 
06 Cloro Residual 
07 PH 
08 Cor uH 
09 Flúor 
10 Sólidos Totais Dissolvidos Mg/L 
11 Alcalinidade de Hidróxido Mg/L 
12 Alcalinidade de Carbonato Mg/L 
13 Alcalinidade de Bicarbonato Mg/L 
14 Dureza Total Mg/L CaC03 
15 Oxigênio Consumido Mg/L 
16 Nitrogênio Amoniacal Mg/L 
17 Nitrogênio Nitroso Mg/L 
18 Nitrogênio Albuminoide Mg/L NH2 
19 Niitrogênio Nitrito Mg/L N02 
20 Ferro Mg/L 
21 Cloretos Mg/L 
22 C02 MglL co2 
23 Cobre Mg/L 
24 Manganês Mg/L 
25 Cálcio Mg/L 
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26 Sulfato Mg/L so2 
27 Resíduo Seco 180° Mg/L 
28 Nitrato Mg/L 
29 Alumínio Mg/L 
30 Coliformes Ausência/Presença 
31 Coliformes To tais Contagem Padrão 
32 Coliformes fecais UFC/mg 
33 Bactérias Heterotróficas Contagem Padrão 
Vale observar que os limites de quantificação são aqueles esculpidos pela Portaria 
n° 518/04, do Ministério da Saúde, que dispõe sobre procedimentos e 
responsabil idades inerentes ao controle e à vigilância da qualidade da água para 
consumo humano, estabelece o padrão de potabilidade da água para consumo 
humano, e da outras providências. 
O prazo máximo para que as instituições ou órgãos aos quais esta Portaria se 
aplica, promovam as adequações necessárias ao seu cumprimento é de 24 meses, 
contados a partir da data de sua publicação. 
É importante ressaltar, que nos termos do Código de Defesa do Consumidor, é 
direito do consumidor o acesso a todas as informações relativas à qualidade e 
potabilidade da água, à apresentação de queixas referentes às suas características 
e à obtenção de informações sobre as respectivas providências tomadas. T ai 
assertiva foi reforçada pela edição do Decreto Federal n.0 5.440, de 04 de maio de 
2005, que estabelece definições e procedimentos sobre o controle de qualidade da 
água de sistemas de abastecimento e institui mecanismos e instrumentos para 
divulgação de informação ao consumidor sobre a qualidade da água para consumo 
humano. 
Com relação às possíveis conclusões dos laudos de análise, foram utilizados os 
seguintes critérios: água na saída do poço e água na saída do reservatório ou bica. 
110 
Para a água na saída do poço, somente foram considerados os parâmetros acima 
do Limite de Quantificação que estejam naturalmente presentes na água, como o 
excesso de flúor, por exemplo. 
Esse critério metodológico foi adotado em função da origem da água, pois a água na 
saída do poço ainda não passou por processo de desinfecção e dosagem. Assim, 
apenas concluímos que são "não potáveis" na saída do poço às amostras que 
apresentaram parâmetros em desconformidade. 
Se essa água amostrada passar por tratamento específico, a amostragem na saída 
do reservatório ou "bica" demonstrará a evolução da qualidade, bem como a 
adequação dos parâmetros desconformes. 
Com relação à água na saída do reservatório ou bica, tendo em vista que essa água, 
teoricamente, é carregada para a distribuição final aos clientes, consideramos a 
avaliação dos parâmetros cloro e flúor, que atendem completamente os padrões até 
para o consumo humano. 
Assim, neste mesmo sentido, apontamos as desconformidades de outros 
parâmetros físico-químicos, como a presença demasiada de ferro, manganês, etc. 
Se a água final a ser distribuída apresentar algum parâmetro acima ou fora dos 
limites de quantificação, a conclusão foi pela não potabilidade da água, tendo em 
vista que ela será distribuída para outros pontos finais de consumo. 
Muitas amostras que ficaram fora dos padrões de potabilidade foram colhidas em 
empresas que não dispõem de equipamentos de dosagem e controle. 
Para as amostras que apresentaram parâmetro físico - químicos dentro dos limites 
de quantificação e, os parâmetros bacteriológicos fora dos padrões, a conclusão foi 
"água não potável, bacteriologicamente". 
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Nesse sentido, para essas amostras de água, recomenda-se que a empresa deve 
proceder a cloração para adequação desses parãmetros. 
Em alguns casos de poços antigos, recomenda-se também, como método auxiliar, a 
limpeza do poço através de procedimento de remoção e desincrustação. 
Abaixo descrevemos os resultados individualizados, e apresentamos a síntese 
através de quadro sinóptico. 
Tabela 7.3. Águas com padrão de qualidade comprometido 
jÁGUA POTÁVEL COM FLÚOR ABAIXO DO LIMITE 87,0% 
ÁGUA POTAVEL COM CLORO E FLUOR ABAIXO DO LIMITE 35,0% 
ÁGUA POTAVEL COM CLORO ACIMA DO LIMITE E FLUOR 
ABAIXO DO LIMITE 
1,5% 
ÁGUA COM FERRO ACIMA DO LIMITE 22,2% 
ÁGUA COM MANGANÊS ACIMA DO LIMITE 11 ,1% 
ÁGUA COM FLUOR ACIMA DO LIMITE 3,2% 
ÁGUA NÃO POTAVEL BACTERIOLOGICAMENTE POR 
HETEROTRÓFICAS ACIMA DO LIMITE ~7 .0% 
AGUA NÃO POTAVEL BACTERIOLOGICAMENTE POR 
HETEROTRÓFICAS E COLIFORME TOTAIS 14.7% 
AGUA NÃO POTAVEL BACTERIOLOGICAMENTE POR 
COLIFORME TOTAL 
1,5% 
~GUA POTÁVEL COM FLÚOR NATURAL DENTRO DO LIMITE 3,2% 
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Gráfico 7.1. Águas com padrão de qualidade comprometido 
7.3. Itens Avaliados 
As visitas e campanhas de campo buscaram' identificar a regularidade das 
empresas. Para descrever a situação de cada empresa nos itens de conformidade 
avaliados, escolhemos três definições : adequado ( o equipamento ou adequação 
física atendia a legislação), inadequado ( quando não atendia a legislação ou não 
possuía a instalação ) e sem informação ( locais Inacessíveis ou com dificuldades 
diversas ). 
Avaliamos os seguintes aspectos: 
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Tabela 7.4. Premissas avaliadas em campo 
Medição de Vazão 
Medição de Nível D'água 
Registro do Volume Diário de Agua Extraído 
Laje de Proteção 
Perímetro Imediato de Proteção 
Poço Abaixo do Nível do Solo 
Dosagem de Cloro 
Dosagem de Flúor 
Se executa controle de qualidade da água 
Visando cumprir tal desiderato, colhemos dados técnicos específicos, que foram 
compilados em relatório de vistoria. 
Apresentamos a síntese da compilação na Tabela 7.5. 
Tabela 7.5. 
Nome da Empresa I Dispositivos 
~bastec Super Água 
~cQua Azul Transportes 
~cqua Plus Comércio e Saneamento 
~dilson de Jesus Abrunhosa - EPP - Pingo D'água 
\gua Azul Comércio e Transporte de Água 
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~gua e Cia- Base 02 
- - - - - - - - -
~gua Já Indústria Ltda - Base 01 s n n s s n n n n 
Água Já Indústria Ltda 
!Ãgua Já Indústria Ltda - Base 02 n n s s s n n n s 
IÃgua Jato Transportes Ltda s s n s n s s n s 
Água Jato IÃgua Jato Transportes Ltda - 3 Marias n s n s n s s n s 
~gua Jato Transportes Ltda - Bela Vista s s n s n s s n s 
Água Leal Comercial Ltda s s s n s s s n s 
Água Potável Wiskinão n s s n n n s s s 
Água Viva Transportes de Água Potável n s s n n n s n s 
Águas Magia Comercial Ltda s s s n s n s n s 
Aliderjam Transportes de Água Potável n n n n n n n n n 
!Anchieta Transporte de Água - Base 01 s s s s n n n n s 
Anchieta Transporte de Água 
Anchieta Transporte de Água - Base 02 s s s s n n n n s 
Big Água Transportes - Base 01 n n n n n n n n s 
Big Água Transportes 
Big Água Transportes - Base 02 n s n n n s n n s 
Comercial de Água Maximiano Ltda n s n n n n s n s 
De Rocco Água e Captação e Distribuição n n n n n s s n s 
Depósito de Materiais de Construção e Transporte Kassu -ME n n n s s n s n n 
Disk Água Transporte Ltda s s s s s n s n s 
Eco Águas Extração e 
n n n s - s s n s 
Comercialização de Águas Ltda 
Fonte Dracena 
- - - - - - - - -
Fonte Miguel Frias s s s s n n n n s 
Remag Engenharia e Construções s s s s n n s n s 
Gota D'água Transportes Ltda s s s s s n n n s 
Gota de Cristal - Base 01 n s s n n s s n s 
Gota de Cristal - Base 02 n s s n n s s n s 
Gota de Cristal 
Gota de Cristal - Base 03 s s s n n s s s s 
Gota de Cristal - Base 04 n n n n n s s n s 
H20 Transporte de Água Potável n n n n n s s n n 
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Hidro Galvão Comercial Ltda s s s s s n n n n 
Hidro Mooca Águas e Transp Ltda - Base 01 s s s n s n s - s 
Hidro Mooca Águas e 
Hidro Mooca ~g_uas e Transp Ltda - Base 02 s s s n n n n n n 
Transportes Ltda 
Hidro Mooca ~uas e Transp Ltda - Base 03 s s s s s n n n n 
Hidrovilla Transportes de Água Potável Ltda s s s s n n s n s 
Indústria Estrativa de Água e Transporte- Maré n s s s s n s n s 
Jato comercial - Acqua Park n n n n n s n n s 
M.N. Soluções D'água s s s s n n s n 
Michel Alberto Silva Carneiro -ME Água Chicão n n n n n s n - n 
Mina Sol Comércio e Transporte de Água Ltda s s s s s n s n s 
Parnaíba Transporte de Água Potável BASE 01 s s s s s n s n s 
Parnaíba Transporte de Água 
Parnaíba Transporte de Água Potável BASE 02 s s s s n n s n s 
Potável 
Parnaíba Transporte de Água Potável BASE 03 s s s n n n s n s 
:;}ueob·s Água Potávelltda s s s n n n s n s 
~aul Ferreira Leite - ME n n n n n n s n s 
~N Distribuidora e Transportadora de Água Potável n n n n n s s n s 
~oned Água Potável Ltda - Base 01 n n n n n s s n ls 
;ão Marco Transporte n s n s n n s n s 
iilva Radar EQuipamentos e Serviços Ltda n s n n n s n n n 
;õ Água Transporte s s s s s n s n s 
>ui Transportadora de Água Potável s s s s n s n s n 
·ranságua Transporte de Água s s s s s n s n s 
·ransporte de Água Potável Fonte Mirante s s s s s n s n s 
·ransporte de Água Santo Expedito s s s s s n s n s 
·ransporte de Água Serra da Cantareira s n n n n n s n ~ 
·ransporte de Carga e Água Potável São Tomé Ltda n n n n n n s n s 
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SITUAÇÃO DAS EMPRESAS VISITADAS 
(Medidor de vazão) 
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Gráfico 7.3. Registro do volume diário de água 
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Gráfico 7.4. Perímetro Imediato de Proteção 
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SITUAÇÃO DAS EMRESAS VISITADAS 
(Controle de qualidade da água) 
Adequado Inadequado Sem informação 
Gráfico 7.7. Medidor de nível d'água 
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SITUAÇÃO DAS EMPRESAS VISITADAS 
(Laje de proteção) 
Adequado Inadequado Sem informação 
















SITUAÇÃO DAS EMPRESAS VISITADAS 
(Poço abaixo do nível do solo) 
Adequado Inadequado Sem informação 
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SITUAÇÃO DAS EMPRESAS VISITADAS 
(Dosagem de flúor) 
Adequado Inadequado Sem informação 
Pelos dados acima, podemos observar que a atividade está passando por um 
momento de transição, onde as empresas vêm buscando a adequação às 
exigências legais. 
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8. CONSIDERAÇOES FINAIS 
N~sta dissertação, buscou-se: analisar as questões que envolvem a atividade de 
transporte de água potável através de caminhões-pipa nas Regiões Metropolitanas 
de São Paulo e Campinas, explorando-se os aspectos técnicos, ambientais e legais 
que norteiam a prática desta atividade econõmica; formular uma avaliação da 
atuação das empresas no mercado e nas práticas operacionais, além de caracterizar 
o mercado produtor e consumidor da água potável. 
Verificou-se que mesmo com um grande período de falta de regulamentação as 
empresas continuaram a crescer, em função da demanda crescente de água dos 
consumidores, da insuficiência das concessionárias e do preço mais vantajoso. 
Na atual configuração do mercado de transporte de água, é difícil a inserção de uma 
nova empresa fornecedora, pois certamente ela irá disputar clientes com empresas 
mais bem estruturadas e com experiência na atividade. 
Importante ressaltar que a água de reuso vem ocupando espaços que eram da água 
potável, como por exemplo na irrigação de extensas áreas urbanas, nas indústrias 
que implantam estações de reuso para utilização dessa água em banheiros, 
lavagem de automóveis, reserva de incêndio, dentre outros. 
Quanto à lucratividade, de acordo com as respostas dos proprietários das empresas 
estudadas. estima-se que esta gire em torno de 50% do valor do metro cúbico, 
ficando a outra metade para cobrir os custos de veículos, combustível , energia 
elétrica, funcionários, análises de água e manutenção dos poços. 
O Licenciamento do uso da água no Estado de São Paulo pode ser entendido como 
sendo o procedimento administrativo através do qual o usuário solicita a outorga do 
direito de uso de recursos hídricos confiados ao Estado. 
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Vige no nosso Estado a Portaria DAEE 717/96, que disciplina os procedimentos de 
outorga. 
Até a edição da Resolução Conjunta SES/SMA/SERHS n.0 03/2006, todas as 
empresas transportadoras de água potável não vislumbravam um procedimento 
administrativo para a obtenção da outorga do direito de uso da água. 
Após a edição da referida resolução, que ainda depende de regulamentação 
administrativa, o que certamente ocasionará alteração da Portaria DAEE717/96, as 
empresas estudadas vem se empenhando no sentido de se regularizarem, operando 
suas instalações de acordo com a legislação estadual. 
Esta nova norma, pelas suas condições mais restritivas, não pode carecer de falta 
de fiscalização por parte dos órgãos envolvidos, pois este fato, indiretamente, 
poderá decretar a clandestinidade de algumas empresas, contribuindo para que a 
atividade e as empresas sérias estudadas sejam maculadas por aquelas que não 
desejam cumprir com todas as exigências legais. 
O grande problema para uma empresa de transporte de água se regularizar está na 
falta de integração institucional entre o DAEE, os Departamentos Municipais de 
Vigilância Sanitária e a CETESB. 
Para superar este impasse, os órgãos correlacionados deverão editar normas 
internas, que fixem procedimento para a obtenção de Outorga de Direito de Uso, 
Licenciamento Ambiental e Autorização Sanitária para funcionamento. 
Antes da edição da Resolução Conjunta SES/SMA/SERHS n. 0 03/2006, o DAEE 
suspendeu a emissão de novas outorgas para a atividade de transporte de água, 
instituindo-se uma primazia implícita da clandestinidade, favorecendo àquelas 
empresas que sempre estiveram à margem da legalidade, que tinham um motivo 
legal para atuarem de forma irresponsável. 
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Verificamos dois tipos de empresas de transporte de água: aquelas com princípios e 
propostas sustentáveis, com investimentos para a preservação dos aqüíferos e da 
qualidade da água transportada, que seguem todas as normas existentes para 
atuarem de forma tecnicamente correta e, aquelas que não se preocupam com os 
fatores ambientais e de regularidade da atividade. 
Assim, com a edição da resolução conjunta, os órgãos estaduais de licenciamento e 
controle acabaram reconhecendo a atividade de transporte de água potável através 
de caminhões pipa, conferindo-lhes legalidade não mais como empresa de 
transporte, mas sim como empresa de distribuição. 
Entendemos que as empresas visitadas devem inserir programas de melhorias 
ambientais em suas instalações, de forma a implantar cronograma para adequação 
dos itens apontados como sendo desconformes. 
Esse programa deverá ter abrangência adequada para permitir que as empresas 
associadas se regularizem e imprimam uma boa imagem perante os fornecedores, 
clientes e órgãos ambientais. 
Portanto, este trabalho pode servir como instrumento não só de prevenção e 
controle das águas subterrâneas, mas também como informação aos usuários deste 
recurso e clientes dos aguadeiros, como as indústrias, comércio, órgãos e 
entidades, usos institucionais e a população em geral. 
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Anexo 01 - Localização- Abastecedora Superágua - Santana de Parnaíba/SP 
Nome: Abastec Super Água. 
Endereço: Rua Florianopolis, n.0 794- Jd. Represa- Santana do Parnaiba/SP- CEP: 06529-230 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S I E/W 
P-01 7.410,26 I 306,75 
o Po os existentes no local • Po os cadastrados ·unto ao DAEE na re ião 
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Anexo 02- Localização- Acqua Azul Transportes- Guarulhos/SP 
Folha Parque Santos Dumont (4431), 
SF-23-Y-D-1-3-SO-A. EMPLASA 
Folha Cumb1ca (4433) 
SF-23-Y-0-1-3-SO-C. EMPLASA 
Nome: Acqua Azul Transportes. 
Endereço: Rua Maria Paula Mota, n ° 420- Jd Presidente Dultra- Guarulhos/SP - CEP: 07171-140 











• Po os cadastrados ·unto ao DAEE na re ião 
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Anexo 03 - Localização - Acqua Park - São Paulo/SP 
Nome: Ácqua Park 
Endereço: Av. Lucca, n.0 203- Chácara Mafalda- São Paulo/SP- CEP: 03370-01 O 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S E/W 
P-01 7.392,42 340,69 
P-02 7.392,43 340,63 
P-03 7.392,42 340,63 
o Poços existentes no local • Poços cadastrados junto ao DAEE na região 
• Po o da base (Adilson de Jesus Abrunhosa - EPP "Pin o D'á ua") 
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Anexo 04 - Localização -Adilson de Jesus Abrunhosa EPP - São Paulo/SP 
Nome: Adilson de Jesus Abrunhosa - EPP (Pingo D'água) 






Poços existentes no local 
Po os da base (Ácqua Park) 
Coordenadas UTM 
NJS I EIW 
7.392,681 341 ,10 
• Poços cadastrados Junto ao DAEE na região 
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Anexo 05 - Localização - Agua Azul Com. Transp. Água Ltda - Guarulhos/SP 
Nome: Água Azul Comércio e Transportes de Água Ltda. 
Endereço: Av. Miam1, n.0 1.518 - Bairro Água Azul - Guarulhos/SP- CEP· 07021-190 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S I EIW 
P-01 7.41 5,29 I 356,67 
o Po o existente no local • Po os cadastrados unto ao DAEE na re ião 
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Anexo 06 - Localização -Água e Cia Transp de Água Ltda I - Santana de Parnaíba/SP 
Nome: Água e Cia Transporte de Água Ltda (Base 1). 
Endereço: Av. Ouro Branco, n.0 251- Refugio Bandeirantes- Sant. do Parna1ba/SP- CEP· 06506-010 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S E/W 
P-01 7.408,72 300,21 
P-02 7.408,70 300,21 
P-03 7.408,69 300,21 
P-04 7.408,61 300,21 
o Po os existentes no local • Po os cadastrados ·unto ao DAEE na re ião 
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Anexo 07 - Localização -Água e Cia Trans. Água Ltda 11 - Stana de Parnaíba/SP 
Nome: Água e Cia Transporte de Água Ltda. 
Endereço: Estr. Lucca Chaves- Sitio Tanquinho- Santana do Parnaiba/SP - CEP: 06500-000 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S I E/W 
P-01 7.405,34 1 306,29 
o Po os existentes no local • Po os cadastrados ·unto ao DAEE na re ião 
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Anexo 08 - Localização - Agua Já Indústria Ltda - ltaquaquecetuba/SP 
Nome: Água Já lndustria Ltda. 
Endereço: Av italo Adame, n. 0 1313 - Bairro do Morro Branco - ltaquaquecetuba/SP - CEP: 0857 4-020 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S I EIW 
P-01 7.401 ,35 1 362,32 









R o mono 
0129 
Nome: Água Já lndustria Ltda. (Base 2) 
Endereço: Estr do Bom Sucesso, 665 - Bairro Rio Abaixo - ltaquaquecetuba/SP 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S I EfW 
P-01 7.403,39 I 358.41 
o Po o existente no local 
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Anexo 1 O - Localização -Água Leal Comercial ltda - São Paulo/SP 
337,00 
Nome: Água Leal Comercial Ltda. 
Endereço: Av Casa Grande n.0 797- Piraporinha- São Paulo/SP- CEP· 09961-350 . 
N° poço Coordenadas UTM N° poço Coordenadas UTM 
local N/S EIW local N/S EIW 
P-01 337,67 P-03 7.377,57 337,65 
P-02 7.377,53 337,71 P-04 7.377,55 337,68 
o Poços existentes no local • Poços cadastrados JUnto ao DAEE na região 
o Poços da base (Gota de Cristal Transportes de Água Potável. - Base 1) 
o Po o da base (Á ua Viva Transporte de Á ua Potável.) 
159 
Anexo 11 - Localização -Águas Magia Comercial Ltda - Carapicuíba/SP 
'· ~~~~r--T~~~~~~~~~~~~~~~~~~~c;~~~~~ 
Folha Barra Funda (3312), 
SF·23·Y-C-VI-2-NO-B, EMPLASA. 
Nome: Água Magias Comercial Ltda 
Endereço: Rua Novo Hamburgo, n.0 23- VI. Sul-americana- Carapicuiba/SP- CEP: 06397-110 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S I EIW 
P-01 7.397,03 I 333,10 
o Po os existentes no local • Po os cadastrados junto ao DAEE na região 
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Anexo 12 - Localização -Água Potável Wiskinão Ltda - Mauá/SP 
::> 
~m~~~~~~~ 
Nome: Água Potável Wisknão. 
Endereço: Rua Comendador Wolthers, n.0 605 - Mauá/SP - CEP: 09380-020 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S I E/W 
P-01 7.383,65 1 348,14 
o Po os existentes no local • Po os cadastrados ·unto ao DAEE na re ião 
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Nome: Acqua Plus Comércio e Saneamento Básico. 
Endereço: Estr. Xica Luiza, n.0 1.998- Sol Nascente- São Paulo/SP- CEP: 05280-000 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S E/W 
P-01 7.407,48 317,72 
P-02 7.407,19 317,79 
o Po os existentes no local • Po os cadastrados ·unto ao DAEE na re ião 
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Anexo 14- Localização - Água Viva Água Pot. Ltda- S. B. do Campo/SP 
337,00 
Nome: Água Viva Transporte de Água Potável. 
Endereço: Av Jucelino Kubitschek, n ° 700- Jd. Nazaré- São B. do Campo/SP- CEP: 09851-420 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S l E/W 
P-01 7.376,961 337,54 
o Poços existentes no local • Poços cadastrados junto ao DAEE na região 
o Poços da base (Gota de Cristal Transportes de Água Potável. - Base 1) 
o Po o da base A ua Leal Comercial Ltda. 
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Anexo 15 - Localização - Aguajato Transportes Ltda I - Campinas/SP 
Nome: Águajato Transportes Ltda. (Base Pólo "P-01 , 02 e 03") 
Endereço: R. Giusepe Máximo Scolfaro s/n o - Cid Universitária - Campinas/SP - CEP: 13084-970 
' 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S EIW 
P-01 7.476,88 290,01 
P-02 7.476,85 290,06 
P-03 7.476,86 290, 1 o 
o Poços existentes no local • Poços cadastrados junto ao DAEE na região 
o Po os da base (Á ua·ato Transportes Ltda. - Base Pólo "Pes ueiro") 
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Anexo 16- Localização- Aguajato Transportes Ltda li- Campinas/SP 
Nome: Aguajato Transportes Ltda. (Base Bela Vista) 
Endereço: Av. Carlos Grímaldí , n.0 25- Jd. Madalena - Campínas/SP- CEP: 13091-000 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S E/W 
P-01 7.469,00 291 o 19 
P-02 7.469,01 291,25 
o existentes no local • cadastrados nto ao DAEE na 
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Anexo 17- Localização- Aguajato Transportes Ltda 111- Campinas/SP 
Nome: Águajato Transportes Ltda (Base RPR). 














• Poços cadastrados junto ao DAEE na região 
173 
Anexo 18 - Localização - Aliderjan Transp.Água Pot. Ltda - São Paulo/SP 
Nome: Aliderjan Transporte de Água Potável. 
Endereço: Rua Giovanna Bolonha, n.0 21- Cidade Vargas- São Paulo/SP- CEP: 04318-060 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S I EIW 
P-01 7.384,04 1 333,56 




Anexo 19 - Localização -Anchieta Transp.Água Pot. Ltda -São Paulo/SP 
g "f=':C.~~4\~ ...... ~·ti'=...:...0:::-=";::::'-;::'5~.qt--),_~ 
Nome: Anchieta Transporte de Água Potável (Base 1) 
Endereço: Rua Padre Jose de Anchieta, n.0 388- Santo Amaro- São Paulo/SP- CEP: 04742-000 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S I E/W 
P-01 7.383,66 I 326,28 
o Po os existentes no local • Po os cadastrados ·unto ao DAEE na re ião 
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Anexo 20 - Localização - Anchieta Transp.Água Pot. Ltda 11 - São Paulo/SP 
Nome: Anchieta Transporte de Água Potável (Base 2) 
Endereço: Rua Trinta de Outubro, n. 0 15- Santo Amaro- Santo Paulo/SP - CEP: 04776-050 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S I E/W 
P-01 7.380,25 1 326,17 
o Po os existentes no local • Po os cadastrados ·unto ao DAEE na re ião 
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Anexo 21 -Localização- Big Água Transportes I- Guarulhos/SP 
Nome: Big Água Transportes. (Base 1) 
Endereço: Rua lpacetá, n. o 60 - Jd. Presidente O ultra - Guarulhos/SP - CEP: 07171-150 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S I EIW 
P-01 7.409,59 I 353,87 
o Po os existentes no local • Po os cadastrados ·unto ao DAEE na re ião 
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Folha Cumbtca (4433) 
SF-23-Y-D-1-3-SO-C. EMPLASA. 
Nome: Big Água Transportes. (Base 2) 
Endereço: Rua da Cerâmica, n.0 54- Jd. Novo Portugal- Guarulhos/SP- CEP· 07160-520 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S I E/W 
P-01 7.409,70 I 352,12 
o Poços existentes no local • Poços cadastrados junto ao DAEE na região 
o Poço da base (Silva Radar Equipamentos e Serviços Uda.) 
o Po o da base (Ecoá uas Extra ão e Comercializa ão de A uas Ltda. - Base 2) 
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Anexo 23- Localização- D'Rocco Água Cap. Distr.EPP- S.B.do Campo/SP 
Nome: D' Rocco Água e Captação e Distribuição. 
Endereço: Estr. Particular Eiji Kikuti , n.0 1201 - B. Cooperativa- São B. Campo/SP- CEP: 09852-040 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S E/W 
P-01 7.375,63 337,78 
P-02 7.375,61 337,79 
o Po os existentes no local • Po os cadastrados ·unto ao DAEE na re ião 
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Anexo 24 - Localização - Comi.Água Maximiano Ltda -São Paulo/SP 
Nome: Comercial de Água Maximiano Ltda. (Água Max) 




,__ ___ o __ P_o_._o--'-e_xi_s_te_n_te_ n_o_l_o_ca_l _______ e __ P_o_._o_s_c_a_dastrados junto ao DAEE na re ião 
187 
Anexo 25 - Localização - Fonte Dracena - São Paulo/SP 
Nome: Fonte Dracena. 
Endereço: Av. Dracena, n.0 765- Jaguaré - São Paulo/SP- CEP. 05329-000 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S I E/W 
P-01 7.395,31 1 321 ,42 
o Po os existentes no local • Po os cadastrados junto ao DAEE na re ião 
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Anexo 26 - Localização - Fonte Miguel Frias - São Paulo/SP 
Nome: Fonte Miguel Frias 







N/S I E/W 
7.394,20 1 322,08 
• Poços cadastrados junto ao DAEE na região 
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Anexo 27 - Localização - Hidrogalvão Comercial Ltda - São Paulo/SP 
Nome: Hidro Galvao Comercial Ltda. 
Endereço: Rua Pedro Alvares Cabral, n.0 500 -VI. Galvão - São Paulo/SP - CEP: 07055-061 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S l EIW 
P-01 7.404,21 I 333,40 
o Po os existentes no local • Po os cadastrados ·unto ao DAEE na re ião 
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Anexo 28- Localização- HidroMooca Águas e Transp.Ltda I- São Paulo/SP 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S E/W 
P-01 7.394,79 338,32 
P-02 7.394,80 338,32 
O Poços existentes no local • Poços cadastrados junto ao DAEE na região 
e Poços da base (Hidro Villa Transportes de Água Potável Ltda.) 
o Po os da base (Hidro Mooca Á uas e Trans ortes Ltda. - Base 2) 
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Anexo 29 - Localização - HidroMooca Águas Transp. Ltda 11 - São Paulo/SP 
Nome: Hidro Mooca Águas e Transportes Ltda. (Base 2) 
Endereço: Rua Doutor João Batista Lacerda s/n o - Mooca- São Paulo/SP - CEP: 03177-010 
' N° poço Coordenadas UTM 
local N/S E/W 
P-01 7.394,80 338,31 
P-02 7.394,77 338,26 
CD Poços existentes no local • Poços cadastrados junto ao DAEE na região 
o Poços da base (Hidro Villa Transportes de Água Potável Ltda.) 
o Po os da base (Hidro Mooca A uas e Trans ortes Ltda. - Base 1) 
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Anexo 30- Localização- HidroMooca Águas e Transp. Ltda 111- Guarulhos/SP 
Nome: Hidro Mooca Águas e Transportes Ltda. 
Endereço: Rua Doze de Maio, n.0 26- Vila Galvão- Guarulhos/SP- CEP: 07056-120 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S I EIW 
P-01 7.404,83 I 339,85 
o Po o existente no local • Po os cadastrados ·unto ao DAEE na re ião 
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Anexo 31 - Localização - Disk Água Transporte Ltda - São Paulo/SP 
Nome: Disk Água Transporte Ltda - ME. 
Endereço: Rua Valdomiro Gonzaga Silva,n.0 35C - Jd. Das Oliveiras- São Paulo/SP- CEP: 08111-540 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/5 E/W 
P-01 7.402,02 359,26 
P-02 7.402,00 359,25 
o existente no local • 
p cadastrados nto ao DAEE na 
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Folha Cumbica (4433) 
SF-23-Y-D-1-3-SO-C EMPLASA 
Nome: Ecoáguas Extração e Comercialização de Águas Ltda (Base 2) 
Endereço: Rua Bela Vista do Paraíso, s/n.0 - Guarulhos/SP 
N° poço Coordenadas UTM N° poço Coordenadas UTM 
local N/S E/W local N/S E/W 
P-01 7.409,47 352,36 P-03 7.409,63 352,41 




o 74 9 , 
I 
o Poços existentes no local • Poços cadastrados Junto ao DAEE na região 
• Poço da base (Silva Radar Equipamentos e Serviços Ltda.) 
c Po o da base Bi A ua Transportes. - Base 2 
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Anexo 33 - Localização- Gota de Cristal Ltda I - São Paulo/SP 
~ 
:> 
g 9r--~~~~~~~~=7~~,~~~~~~~~~~~-~~ ~~~~~t4tJ~t~!.~~ 
Nome: Gota de Cristal. 
Endereço: Av Água Funda, s/n.0 - VI. Guarani- São Paulo/SP- CEP: 04316-020 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S I E/W 
P-01 7.385,08 1 335,05 
o Po os existentes no local • Po os cadastrados ·unto ao DAEE na re ião 
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Anexo 34- Localização- Gota de Cristal Ltda li- Diadema/SP 
Nome: Gota de Cristal Transportes de Água Potável. (Base 1) 
Endereço: Av. Eldorado, n.0 965- Jd Ruice - Diadema/SP- CEP· 05961-470 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S EIW 
P-01 7.377,17 337,16 
P-02 7.377,17 337,17 
o Poços existentes no local • Poços cadastrados junto ao DAEE na região 
o Poços da base (Água Leal Comercial Ltda.) 
o Po o da base (Á ua Viva Transporte de Á ua Potável. 
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Anexo 35- Localização- Gota de Cristal Ltda 111- Santo André/SP 
Nome: Gota de Cristal. (Base 3) 
Endereço: Rua !mirim, n.0 40- VI. Pires- Santo André/SP- CEP: 09380-180 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/5 EIW 
P-01 7.379,942 346,293 
P-02 7.379,940 346,290 
P-03 7.379,937 346,258 
P-04 7.379,936 346,255 
o Po os existentes no local • Po os cadastrados ·unto ao DAEE na re ião 
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Anexo 36 - Localização - Gota de Cristal Ltda IV - Diadema/SP 
Nome: Gota de Cristal Transportes de Agua Potável. (Base 2) 
Endereço: Av Eldorado, n.0 965- Jd Ruice. - Diadema/SP- CEP: 05961-470 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S I EIW 
P-01 7.379,12 I 336,94 
o Po o existente no local • Po os cadastrados ·unto ao DAEE na re ião 
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Anexo 37 - Localização - Gota D'água Transp. Ltda - Santana de Parnaíba/SP 
Folha Santana do Parnaiba- Sede (2434) 
SF-23-Y-C-111-3-S0-0. EMPLASA 
Nome: Gota D'Água Transportes Ltda. 
Endereço: Rua Alberto Frediani, n.0 90- Jd. Frediani- Santana de Parnaíba/SP - CEP· 06502-155 
o 
• 
N° poço Coordenadas UTM 
local 
P-01 
N/S I E/W 
7.406,16 I 303,38 
• Poços cadastrados junto ao DAEE na região 
ua Potável Parnaíba- Base 1) 
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Anexo 38 - Localização - H20 Transp. Água Potável Ltda - Barueri/SP 
Nome: H20 Transporte de Agua Potável 
Endereço: Rua Honduras, n.0 174- Barueri/SP - CEP: 06415-040 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S I E/W 
P-01 7Aoo.n 1 307.41 
o Po os existentes no local • Po os cadastrados ·unto ao DAEE na re ião 
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Anexo 39 - Localização - HidroVil la Transp. De Água Pot. Ltda - São Paulo/SP 
337,00 
Nome: Hidro Villa Transporte de Água Potável Ltda. 
Endereço: Rua Siqueira Bueno n.0 929- Belenzinho- São Paulo/SP- CEP· 03173-01 O 
' N° poço Coordenadas UTM N° poço Coordenadas UTM 
local N/S E/W local N/S E/W 
P-01 7.395,15 337,65 P-03 7.395,18 337,59 
P-02 7.395,07 337,59 P-04 7.395,17 337,64 
o Poços ex1stentes no local • Poços cadastrados JUnto ao DAEE na região 
• Poços da base (Hidro Mooca Águas e Transportes Ltda. - Base 1) 
• Po os da base Hidro Mooca A uas e Trans ortes Ltda. - Base 2) 
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Anexo 40- Localização- Mina Sol Com.Transp. Água Ltda- Santana de Parnaíba/SP 
Folha: Vila Califomia (2436). 
SF-23-Y-C-111-3-SO-F, EMPLASA. 
Nome: Mina Sol Comercio e Transporte de Água Ltda. 
Endereço: Estr. do lpanema, n.0 130 - Vila Velha- Santana do Pamaíba/SP - CEP: 06532-001 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/5 1 E/W 
P-01 7.402,65 I 303,04 
o Po os existentes no local • Po os cadastrados ·unto ao DAEE na re ião 
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Anexo 41 - Localização - Michel Alberto S. Carneiro ME - São Paulo/SP 
o 
o _ 




Nome: Michel Alberto Silva Carneiro- ME. 
Endereço: Estr. da Água Santa, n.0 400- Jd. Guacuri- São Paulo/SP- CEP: 04476-490 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S I E/W 
P-01 7.376,35 I 334,66 
o Po o existente no local • Po os cadastrados junto ao DAEE na re ião 
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Anexo 42- Localização- MN Soluções D'Água EPP- São Paulo/SP 
Nome: MN Soluções D'Água (Marcelo Nigro) 
Endereço: Rua Caminho do Engenho, n.0 71-A- São Paulo/SP- CEP: 05524-000 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S I E/W 
P-01 7.389.42 I 322.42 




Anexo 43 - Localização - Queob's Água Potável Ltda - Guarulhos/SP 
~9~~~~~~~~~~~~~~~~HH~~~rt-~~~--~Mf-=~~~~~~~~ 
Nome: Queob's Água Potável Ltda. 
Endereço: Rua Constância Colalilo, n. 0 104 - VI. Sorocabana - Guarulhos/SP - CEP: 07024-150 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S I E/W 
P-01 7.402.40 I 343,13 
o Po os existentes no local • Po os cadastrados junto ao DAEE na re ião 
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Anexo 44 - Localização - Raul Ferreira Leite ME - Vinhedo/SP 
Nome: Raul Ferreira Leite - ME (Jacto). 
Endereço: Av. Pinheiros, n.0 111 -Vila Santana - Vinhedo/SP- CEP· 13280-000 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S EIW 
P-01 7.453,03 296,92 
P-02 7.453,00 296,92 
P-03 7.453,01 296,92 
o Po o existente no local • Po os cadastrados ·unto ao DAEE na re ião 
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Anexo 45 - Localização- RN Distr. Transp. Água Potável Ltda - São Paulo/SP 
Nome: RN Distribuidora e Transporte de Água Potável. 
Endereço: Rua do Oratório, n.0 208-A- Mooca- São Paulo/SP- CEP: 03111-000 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S E/W 
P-01 7.393,95 336,81 
P-02 7.393,98 336,75 
o Po os existentes no local • Po os cadastrados ·unto ao DAEE na re ião 
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Anexo 46 - Localização - Roned Transp. Água Potável Ltda - Mauá/SP 
Nome: Roned Transporte de Água Potável. 
Endereço: Rua Santa Ana. n.0 96- Santa Cecília- Mauá/SP- CEP 09380-090 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S EIW 
P-01 7.382,82 349,87 
P-02 7.382,85 349,88 
o Po s ex1stentes no local • Po os cadastrados ·unto ao DAEE na re 1ão 
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Anexo 47 - Localização - São Marco Transporte Ltda - São Paulo/SP 
Nome: São Marco Transporte 
Endereço: Av. Miguel Frias e Vasconcelos. n.0 597. Jaguaré- São Paulo/SP - CEP: 005345-000 
o 
• 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S I E/W 
P-01 7.394,11 I 322,01 
Poços existentes no local • Poços cadastrados junto ao DAEE na região 
Po os da base (Fonte Mi uel Frias.) 
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Nome: Silva Radar Equipamentos e Serviços Ltda. 
Endereço: Rua da Cerâmica, n ° 59- Jd. Novo Portugal- Guarulhos/SP - CEP 07160-520 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S I E/W 
P-01 7.409,65 I 352,08 
o Poços existentes no local • Poços cadastrados junto ao DAEE na região 
e Poço da base (Ecoáguas Extração e Comercialização de Águas Ltda. - Base 2) 
• Po o da base Bi A ua Transportes. - Base 2 
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Anexo 49 - Localização - Soágua Transporte Ltda - Campinas/SP 
Nome: Só Água Transporte 
Endereço: Rua Elder Rodrigues Jun1or, n.0 21 - Bairro 3 Marias- Campinas/SP- CEP: 13067-704 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S I E/W 
P-01 7.469,57 I 280,87 
o Poços existentes no local • Poços cadastrados junto ao DAEE na região 
• Po os da base (Á ua·ato Transportes Ltda. - Base RPR 
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Anexo 50 - Localização - Sul Transporte de Água Potável Ltda - São Paulo/SP 
Nome: Sul Transporte de Água Potável. 
Endereço: Rua Fernandino Forino, n.0 42- Rio Bonito- São Paulo/SP - CEP: 04803-010 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S I E/W 
P-01 7.376,02 I 326,46 
o Po os existentes no local • Po os cadastrados ·unto ao DAEE na re ião 
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Anexo 51 -Localização- Transágua Transp. De Água Potável Ltda- São Paulo/SP 
Nome: Transágua Transportes de Água Potável. 
Endereço: Rua Dr Alarico Silveira, n.0 253- Vila Aricanduva- São Paulo/SP- CEP 03502-040 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S I EIW 
P-01 7.396,21 I 342,17 
o Po o existente no local • Po os cadastrados ·unto ao DAEE na re ião 
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Anexo 52 - Localização - Transporte de Água Kassu ME - Campinas/SP 
Nome: Transporte de Água Kassu - ME. 
Endereço: Av. Em11ia Stefanelli Ceregati , n.0 320 - Jd. Morumbi- Campinas/SP- CEP: 13052-100 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S I E/W 
P-01 7.459,17 I 283,19 




Anexo 53- Localização- Transporte de Água Parnaíba Ltda I- Stna de Parnaíba/SP 
~lÇ~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 
Nome: Transporte de Água Potável Parnaíba (Base 1) 
Endereço: Rua Alberto Frediani, n.0 90- Jd. Frediani - Santana de Parnaíba/SP - CEP: 06502-155 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S I E/W 
P-01 7.406,28 1 304,01 
o Poços existentes no local • Poços cadastrados junto ao DAEE na região 
• Po o da base (Gota D'Á ua Transportes Ltda.) 
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Anexo 54- Localização- Transporte de Água Parnaíba Ltda 111- Carapicuíba/SP 
Nome: Transporte de Água Potável Parnaíba (Base 3) 







N/S I E/W 
7.397,09 I 310,33 
e Poços cadastrados junto ao DAEE na região 
ua Potável Parnaíba - Base 2 
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Anexo 55- Localização- Transporte de Água Parnaíba Ltda 111- Carapicuíba/SP 
Nome: Transporte de Agua Potável Parnaíba (Base 2) 
Endereço: Rua Ferrucio Brinat - Vi la Sul-Americana - Carapicuiba/SP- CEP: 06000-370 
o 
• 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S I EIW 
P-01 7.397,14 1 310,39 
• Poços cadastrados junto ao DAEE na reg1ão 
ua Potável Parnaíba - Base 3 
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Anexo 56- Localização- Transp. de Água Potável Fonte Mirante Ltda- São Paulo/SP 
Nome: Transporte de Água Potável Fonte Mirante. 
Endereço: Rua Vicente Ferreira Leite, n. 0 11 O- Vila Siqueira - São Paulo/SP - CEP: 02723-000 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S I EIW 
P-01 7.399,94 I 328,32 
____ o.:;__.:....P..::o~ço.::...::e~x.:.::is~te:..:n~t..::e..:.n:..:o:....:l..::o.=.ca=I~------•.:;__.:....P..::o~ço.=.s.::...::c.::.ad::..;;astrados junto ao DAEE na região 
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Anexo 57 - Localização - Transporte de Água Santo Expedito Ltda - São Paulo/SP 
325,00 
Nome: Transporte de Água Santo Expedito. 
Endereço: Rua Jorge Nunes Khendi , n.0 197 - VI. Anastácio- São Paulo/SP - CEP: 05092-050 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S I E/W 
P-01 7.398,31 1 324,93 







Anexo 58 - Localização - Transp.Água Serra da Cantareira - Guarulhos/SP 
" ~~------------------~--~---L~~------~~~--~~~~~~~ 
Nome: Transporte de Água Serra da Cantareira. 
Endereço: Rua Landri Sales, n.0 10- Jd. Aracia- Guarulhos/SP- CEP: 06250-130 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S E/W 
P-01 7.408,76 359,69 
P-02 7.408,75 359,74 
o Po o existente no local • Po os cadastrados ·unto ao DAEE na re ião 
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Anexo 59- Localização- Transp. Cargas Água Pot. São Tomé- São Paulo/SP 
Nome: Transporte de Cargas e Água Potável São Tomé. 
Endereço: Trav. Dança do ManJencão, n.0 84- Água Funda - São Paulo/SP- CEP: 04315-020 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S I EIW 
P-01 7.385,12 1 333,84 
o Po os existentes no local • Po os cadastrados ·unto ao DAEE na re ião 
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Anexo 60- Localização -Água Maré Transp. De Água Ltda - São Paulo/SP 
Nome: Água Maré Transporte de Água. 
Endereço: Rua Joaquim Marra, n.0 530- Vila Matilde- São Paulo/SP- CEP 03514-000 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/S I E/W 
P-01 7.396,78 I 344,49 
o Po o existente no local • Po os cadastrados ·unto ao DAEE na re ião 
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Anexo 61 -Localização- Remag Eng. Construções Ltda- Taboão da Serra/SP 
Nome: Remag Engenharia e Construções. 
Endereço: Rua Adriano Félix, n.0 23 - Taboão da Serra/SP - CEP 06766-180 
N° poço Coordenadas UTM 
local N/5 I E/W 
P-01 7.385,22 1 318,54 
o Po os existentes no local • Po os cadastrados ·unto ao DAEE na re ião 
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